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AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 159/2026
PREGÃO ELETRÔNICO N° 061/2026
CONTRATANTE: Município de Mamborê/Pr
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, INTEGRAÇÃO, TESTES E ATIVAÇÃO DE SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO E SEGURANÇA ELETRÔNICA, COMPREENDENDO O FORNECIMENTO DE CÂMERAS DE SEGURANÇA, GRAVADORES DIGITAIS DE VÍDEO, CENTRAIS DE ALARME, SENSORES, DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO, CABEAMENTO ESTRUTURADO, RACKS, CAIXAS DE PASSAGEM, DISPOSITIVOS DE ALIMENTAÇÃO, ACESSÓRIOS E DEMAIS COMPONENTES NECESSÁRIOS AO PLENO FUNCIONAMENTO DA SOLUÇÃO, DESTINADOS ÀS UNIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR.
A LICITAÇÃO É DESTINADA EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE ME'S, EPP'S E MEI’S, CONFORME ART. 47 E 48 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014, COM EXCLUSIVIDADE REGIONAL.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 72.902,88 (setenta e dois mil, novecentos e dois reais e oitenta e oito centavos).
DATAS RELATIVAS AO CERTAME

Recebimento das propostas/documentos: Até às 08h25min do dia 06/08/2026
Sessão pública/lances: Às 08h30min do dia 06/08/2026
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço
Modo de disputa: Aberto
ENDEREÇOS: 
Local da realização da sessão: https://bll.org.br/
E-mail oficial: licitacoes@mambore.pr.gov.br
Telefone: (44) 3563-8033
LOCAIS DE PUBLICAÇÃO:

· Portal Nacional de Contratações Públicas
· Portal de Transparência do Município - https://Mamborê.atende.net/portaltransparencia/
· Diário Oficial do Município - Diário Oficial Eletrônico
· Mural das Licitações Municipais - www.tce.gov.br
· Jornal de Grande Circulação - Jornal Tribuna do Interior
Mamborê, 20 de julho de 2026.

MAURO AUGUSTO DA ROCHA

Pregoeiro
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO

	IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO

	PREGÃO ELETRÔNICO N° 061/2026

	PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 159/2026

	OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, INTEGRAÇÃO, TESTES E ATIVAÇÃO DE SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO E SEGURANÇA ELETRÔNICA, COMPREENDENDO O FORNECIMENTO DE CÂMERAS DE SEGURANÇA, GRAVADORES DIGITAIS DE VÍDEO, CENTRAIS DE ALARME, SENSORES, DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO, CABEAMENTO ESTRUTURADO, RACKS, CAIXAS DE PASSAGEM, DISPOSITIVOS DE ALIMENTAÇÃO, ACESSÓRIOS E DEMAIS COMPONENTES NECESSÁRIOS AO PLENO FUNCIONAMENTO DA SOLUÇÃO, DESTINADOS ÀS UNIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR.


	NATUREZA: Aquisição de bens e serviços


	VALOR MÁXIMO: R$ 72.902,88 (setenta e dois mil, novecentos e dois reais e oitenta e oito centavos).


	Modo de disputa: Aberto


	CARACTERISTICA:
 ( X ) CONTRATO
 (   ) Sistema registro de preços (Ata registro de preços) ARP

	PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses.

	DADOS GERAIS

	GARANTIA DE PROPOSTA: 

Não se aplica

	GARANTIA DE EXECUÇÃO:

Não

	CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço

	ADJUDICAÇÃO:

Por Lote

	INVERSÃO DE FASES:

Não se aplica
	ANÁLISE/AVALIAÇÃO DA PROPOSTA:

Não será exigido neste processo.


	INTERVALO MÍNIMO ENTRE OS LANCES:

Não

	VEDADO PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO:

Não

	POSSIBILIDADE DE PROPOSTA EM QUANTITATIVO INFERIOR

Não

	TOLERÂNCIA DE CASAS DECIMAIS: Até 2 casas após a vírgula.


	DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA FINS DE ASSINATURA DE ARP/CONTRATO JUNTO AO MUNICÍPIO:

a) Não será exigido neste processo.


	COMPROVAÇÃO DE COMPATIBILIDADE TÉCNICA DOS EQUIPAMENTOS E SISTEMAS:
a) Requisitos conforme solicitado no item 9.7 deste Edital.


	LOCAIS DE PUBLICAÇÃO

	· Portal Nacional de Contratações Públicas
· Portal de Transparência do Município – https://Mamborê.atende.net/portaltransparencia 

· Diário Oficial do Município - https://mambore.atende.net/diariooficial/edicao
· Mural das Licitações Municipais - www.tce.gov.br;
· Jornal de Grande Circulação - Jornal Tribuna do Interior.

	DATAS RELATIVAS AO CERTAME

	RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS/DOCUMENTOS

	Até às 08h25min do dia 06/08/2026

	SESSÃO PÚBLICA/LANCES


	Às 08h30min do dia 06/08/2026


	BENEFÍCIO PARA LICITANTES ENQUADRADOS COMO MICRO E PEQUENAS (ME) EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP)

	A LICITAÇÃO É DESTINADA EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE ME'S, EPP'S E MEI’S, CONFORME ART. 47 E 48 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014, COM EXCLUSIVIDADE REGIONAL.


	ENDEREÇOS

	LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO:
https://bll.org.br/
	 EMAIL OFICIAL:
 licitacoes@mambore.pr.gov.br

	REGULAMENTOS MUNICIPAIS APLICÁVEIS



	Estabelece regras e diretrizes para a aplicação da Lei Federal nº14. 133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, no âmbito da administração pública municipal direta, autárquica e fundacional.

110/2023
Dispõe sobre a possibilidade, mediante expressa previsão no instrumento convocatório, de realização de licitações exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, com prioridade participação a empresas local e regional, os municípios limítrofes ao território do município de Mamborê, em virtude da peculiaridade do objeto a ser licitado ou para implementação dos objetivos propostos no art. 47 da Lei Complementar n.º 123/2006

78/2025



O Município de Mamborê/Pr, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob nº 75.368.928/0001-22, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade de PREGÃO, na forma eletrônico, nos termos da LEI 14.133/2021, LC123/2006 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Integram este Edital, para todos os ﬁns e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – MINUTA CONTRATO

ANEXO II – DECLARAÇÕES
ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA FINAL
ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO V – ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 
MODELO – DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA
1 - DO OBJETIVO DO CERTAME
1.1 - O objetivo da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do objeto descrito no quadro de dados gerais e detalhado no anexo IV deste Edital.

2 - DO CREDENCIAMENTO
2.1 - Do credenciamento na licitação 

2.1.1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.      
2.1.2 -
Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas devidamente cadastradas junto ao Sistema BLL - Compras.
2.1.3 - Não poderá participar da licitação:

a) Empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que estejam cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal.

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados.

c) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

d) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

e) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

f) Agente público do órgão ou entidade licitante, estendendo-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica;

g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

h) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
i) Empresa que estiver declarada inidônea e que constem no:

I. Cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União e do Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

II. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas;

III. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.
2.1.4 - O licitante deverá estar credenciado no Sistema descrito no item 2.1.2 deste edital, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 

2.1.5 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.1.6 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.1.7 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2.1.8 - A obtenção dos benefícios a que se trata a Lei Complementar 123/06 (ME e EPP), fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.1.8.1 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

2.1.8.2 - Não será aplicado o disposto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, nos termos do art. 4°, §1°, I, no caso de aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (R$ 4,8 mi).

2.1.9 - A licitação será conduzida por Pregoeiro, auxiliada por equipe de apoio, o qual tomará decisões, acompanhará o trâmite da licitação, dará impulso ao procedimento licitatório e executará quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

2.2 - DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA:

2.2.1 - As licitantes interessadas deverão nomear operador junto ao sistema BLL - Compras atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações relativos ao presente processo, no site  https://bll.org.br/.

2.2.2 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação juto ao sistema BLL - Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências previstas neste edital.

2.2.3 - A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.2.4 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
3.1 - A participação no Pregão, se dará por acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtida junto ao operador do sistema BLL - Compras, onde também deverão informar-se a respeito de seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para a correta utilização do sistema. 

3.2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

3.3 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.4 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação.
3.5 - Não poderão participar desta licitação os interessados que se enquadrem nas vedações previstas no item 2.1.3 deste edital.

4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.2 - Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.
4.3 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
4.3.1 - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2 - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.3 - Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.4 - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
4.4 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.5 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
4.5.1 - No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item.
4.5.2 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6 - A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ao 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.7 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.8 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.9 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10 - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.10.1 - A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

4.10.2 - Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.11.1 - Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

4.11.2 - Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto
4.12 - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.8 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.13 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.14 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1 - Valor unitário e total do item/grupo ou percentual de desconto, conforme estabelecido no edital;

5.1.2 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações mínimas à especiﬁcação do Termo de Referência: descrição do produto ofertado com a indicação precisa da marca, modelo e demais informações, onde deverá contemplar no mínimo o exigido no Anexo IV - Termo de Referência.
5.2 - Todas as especiﬁcações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

5.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, onde serão considerados os apresentados com até a quantidade de casas decimais toleradas neste processo, conforme previsto no quadro do preâmbulo deste edital, onde será desprezado qualquer valor além do permissivo.

5.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação (art. 90, §3º, e art. 155, VI, da Lei nº 14.133, de 2021). Caso a licitação for de registro de preços, o prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 01 ano contados da data da homologação do presente expediente, independente de menção expressa na proposta, salvo se esta ocorrer em prazo superior a 30 dias após a abertura das propostas, o que poderá ser reduzido equivalentemente.

5.6 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.7 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.8 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Anexo IV - Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.9 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
6 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3.1 - Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.3.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.3.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
6.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
6.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.6 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário/por grupo (conforme forma de julgamento previsto na tabela constante no preâmbulo do edital) e Anexo IV.
6.7 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.8 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.9 - Caso seja previsto neste edital (na tabela do Anexo IV), o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.
6.10 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7 - MODOS DE DISPUTA

7.1 - Considerando que o modo de disputa é aberto, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

a) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

b) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

c) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

d) Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o responsável pela condução do certame, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

e) Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  

7.2 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.3 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.4 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.5 - No caso de desconexão com a Comissão de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do PREGÃO, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.6 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Comissão de Contratação persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Comissão de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.7 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.8 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.
7.8.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.8.2 - A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.8.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.8.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.9 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.10 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.11 - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.11.1 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.11.2 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.11.3 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

7.12 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

7.12.1 - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

7.12.2 - Empresas brasileiras;

7.12.3 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.12.4 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

7.13 - Nos termos do § 2º do art. 60 da Lei 14.133/21, as regras previstas acima não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
7.14 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a Comissão de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

7.14.1 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

7.14.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.14.3 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

7.15 - A Comissão de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.16 - É facultado a Comissão de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.17 - Após a negociação do preço, a Comissão de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
7.18 - DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES

7.18.1 - Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.18.2 - Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8 - DA FASE DE JULGAMENTO
8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto na legislação correlata e no item 2.1.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação (§ 4º do art. 91, da Lei nº 14.133, de 2021), mediante a consulta aos cadastros previstos no item 2.1.3, letra I deste edital.
8.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
8.3 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
8.3.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.3.2 - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

8.3.3 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
8.4 - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
8.5 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.1.8, 2.1.9.1 deste edital.
8.6 - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
8.7 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 
8.7.1 - Contiver vícios insanáveis;
8.7.2 - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
8.7.3 - Após os lances, apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
8.7.3.1 - A classificação relativa aos preços será apurada após encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, onde será desclassificada a proposta e/ou item com valor acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação. Nos casos em que o valor inicial proposto se demonstrar inexequível, a proposta e/ou item será desclassificado antes mesmo dos lances.
8.8.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração;
8.8.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que insanável.
8.8 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela administração.
8.8.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
8.8.1.1 - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.8.1.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
8.9 - Em contratação de serviços de engenharia (se for o caso), além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
8.9.1 - Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
8.9.2 - No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do custo unitário orçado pela administração, conforme planilha anexa ao edital;
8.9.3 - No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
8.9.4 - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
8.10 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
8.11 - Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
8.11.1 - Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
8.12 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
8.12.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
8.13 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

8.14 - Caso seja exigida a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência – Anexo IV, sob pena de não aceitação da proposta/item (conforme tipo de julgamento – item /grupo).
8.15 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.16 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.17 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta ou item (conforme tipo de julgamento – item /grupo).do licitante será recusado.

8.18 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
8.19 - Nos itens/grupos não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova veriﬁcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ﬁcto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.20 - Aceita a proposta classiﬁcada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.
8.21 - Veriﬁcando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital e seus anexos, a proposta será desclassiﬁcada.

9 - DA HABILITAÇÃO
9.1 - Habilitação jurídica (Art. 66 da Lei 14.133/21)
9.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.1.2 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.1.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
9.1.4 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.1.5 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.1.6 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.1.7 - No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012.

9.1.8 - No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.1.9 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
9.1.10 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
9.2 - Da comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte (Art. 4° da Lei 14.133/21)
9.2.1 - Para fins de assegurar os benefícios previstos nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar 123/06, a licitante deverá apresentar as seguintes comprovações:
a) Certidão expedida pela Junta Comercial com validade de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de expedição, nos termos do art. 3º da Instrução DREI n. 36/2017. 

b) Declaração de que, no ano-calendário do corrente ano, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública, cujo os valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos constantes no art. 4°, §2° da Lei ° 14.133/2021.

9.2.2 - Além da apresentação da certidão e declaração solicitados para fins de comprovação da qualidade de microempresa e empresa de pequeno porte, deverá a licitante, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime microempresa e empresa de pequeno porte no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer jus aos benefícios da Lei Complementar 123/06, nos termos do item 4.5 do edital.

9.2.3 - A falsidade da declaração de que trata da alínea “b” do item 10.2.1, sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
9.3 - Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68 da Lei 14.133/21)
9.3.1 - Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

9.3.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, e Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, em conjunto/unificada, na forma da Portaria MF nº 358, de 05 de setembro de 2014, expedido pela secretaria da Receita Federal, do domicílio ou sede do proponente;

9.3.3 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;

9.3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Municipais expedida pelo órgão municipal competente;

9.3.5 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.3.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas;

9.3.7 - Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos e menores de 14 (quatorze) anos a não ser na condição de aprendiz - Declaração, nos termos contratantes do Anexo II deste edital.
9.4 - Habilitação Econômico-Financeira (Art. 68 da Lei 14.133/21)
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com validade de 180 dias, ou conforme a vara empresarial regional a ela pertencente, conforme decreto judiciário nº 179/2024DM;
9.5 - Declarações (Art. 63 da Lei 14.133/21)
9.5.1 - Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

9.5.2 - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9.5.3 - Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

9.5.4 - Declaração nos termos contratantes do Anexo II deste edital.
9.5.5 - A empresa deverá apresentar ATESTADO DE VISITA, emitido pelo Município licitador e/ou Secretaria de Saúde. A licitante visitará o local onde será executado os serviços. É recomendado ao responsável legal ou pessoa devidamente designada para tal, quando da visita, que obtenha, por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. Todos os custos associados com a visita ao local serão arcados integralmente pela própria proponente. A visita poderá ser agendada junto a Secretaria de Saúde, através do telefone 44-3568-1033 / 44-99907-6891 / 44-99977-3821, e poderá ser realizada pelo responsável legal ou pessoa devidamente designada para tal (através de procuração ou outro instrumento hábil).

6.5.5.1 - O Atestado de Visita previsto no item 6.5.5 deste Edital, poderá ser substituído por uma Declaração formal assinada pelo responsável legal da licitante, acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades dos serviços, que obteve todas as informações necessárias para o preparo da proposta e que o mesmo não alegará posteriormente, desconhecimento das condições e peculiaridades dos serviços, nos termos do MODELO I deste Edital.
9.6 - Qualificação técnico-profissional e técnico-operacional (Art. 67 da Lei 14.133/21) 
9.6.1 - Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante executou satisfatoriamente fornecimento e instalação de sistema de videomonitoramento, circuito fechado de televisão (CFTV), sistemas de alarme, segurança eletrônica ou objeto compatível com o desta contratação.
9.6.1.1 - O Atestado de Capacidade Técnica deverá estar acompanhado de, no mínimo, um documento comprobatório da efetiva execução do objeto atestado, tais como contrato, nota fiscal, ordem de fornecimento, empenho, recibo, termo de recebimento ou outro documento equivalente que permita verificar a veracidade das informações apresentadas.
9.6.1.2 - Será admitido o somatório de atestados para fins de comprovação da capacidade técnica, desde que os documentos apresentados demonstrem experiência compatível com a natureza e complexidade do objeto licitado
9.6.2.3 - A Administração poderá realizar diligências para verificação da autenticidade das informações apresentadas, inclusive mediante contato com o emitente do atestado e solicitação de documentos complementares, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.
9.7 - Comprovação de Compatibilidade Técnica dos Equipamentos e Sistemas: 

9.7.1 - Declaração emitida pela própria licitante, sob as penas da lei, de que os equipamentos ofertados, especialmente os gravadores digitais de vídeo (DVRs), são plenamente compatíveis com o software de monitoramento S.I.M. Next, possibilitando sua integração, gerenciamento, visualização, gravação e operação na plataforma atualmente utilizada pelo Município de Mamborê/PR.
9.8 - Documentos que deverão ser apresentados no ato da assinatura do contrato. 

a) Não será exigido neste processo.
9.9 - Os documentos previstos acima, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 (apenas pelo licitante vencedor), os quais deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital.

9.10 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
9.10.1 - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
9.11 - No presente certame, será permitido a participação de consórcio de empresas:
a) A habilitação técnica, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado.

b) Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte para fins de comprovação de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

c) Deverá ser apresentado, comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados. 
c.1) O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso aqui previsto;
d) Deverá fazer indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração;

e) Fica impedido de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada;

f) É de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.
9.12 - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal (art. 12, IV da Lei 14.133/21).
9.12.1 - O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade (art. 12, V da Lei 14.133/21).
9.13 - Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
9.14 - Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
9.14.1 - A habilitação será verificada, onde somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
9.15 - A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
9.15.1 - Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 horas, improrrogável, sendo contado a partir solicitação do pregoeiro.
9.15.2 - Os documentos relativos à habilitação prevista no Anexo IV - Termo de Referência, somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas e apenas do licitante mais bem classificado.
9.16 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos da lei.
9.16.1 - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame.

9.16.2 - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
9.17 - Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
9.18 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
9.19 - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
9.20 - Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
9.20.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.20.2 - Caso os documentos de habilitação não mencionem o prazo de validade e/ou validação, será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua emissão, exceto para aqueles que o prazo seja indeterminado e/ou deﬁnido neste edital;
9.21 - Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.21.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a ﬁlial, todos os documentos deverão estar em nome da ﬁlial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.21.2 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e ﬁlial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.22 - A existência de restrição relativamente à regularidade ﬁscal e trabalhista não impede que a licitante qualiﬁcada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
9.22.1 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
9.23 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualiﬁcada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade ﬁscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justiﬁcativa.
9.24 - A não-regularização ﬁscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classiﬁcação. Se, na ordem de classiﬁcação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação ﬁscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
9.25 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro poderá suspender a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.26 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.27 - Nos itens/grupos não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova veriﬁcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ﬁcto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo- se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.28 - O licitante provisoriamente vencedor em um item/grupo, que estiver concorrendo em outro item/grupo, ﬁcará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item/grupo em que venceu às do item/grupo em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
9.29 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação ﬁxadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
10 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1 - Nos termos do item 7.15 e seguintes, será solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada (Anexo III), acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
10.2 - É facultado pela administração através do pregoeiro, prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
10.3 - A proposta ﬁnal do licitante mais bem classificado, deverá ser encaminhada no prazo previsto acima, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, conforme Anexo III e deverá:
10.3.1 - Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

10.3.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para ﬁns de pagamento (facultativo).
10.4 - A proposta ﬁnal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.4.1 - Todas as especiﬁcações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo vinculam a Contratada.
10.5 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II da Lei 14.133/21).
10.5.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
10.6 - A oferta deverá ser ﬁrme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassiﬁcação​​​​​​​​​​​​​​​.
10.7 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especiﬁcações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.8 - Da apresentação de amostra.
a) Não será exigido neste processo.

11 - DOS RECURSOS
11.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 Lei 14.133/21, da ata de julgamento.
11.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
11.3.1 - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão.
11.3.2 - O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
11.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
11.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10 - A apreciação dos recursos dar-se-á em fase única.

12 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1 - A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.2 - Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, comunicado no site oﬁcial, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
I - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

II - Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

III - Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

IV - Adjudicar o objeto e homologar a licitação.
§ 1º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

§ 2º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.

§ 3º Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados.

13.2 - DA FORMALIZAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO
a) Da formalização do Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preço.

b) Adjudicado e homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

c) Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida ao município.

d) O prazo estabelecido para assinatura do Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

e) Serão formalizadas tantos Contratos Administrativos ou Atas de Registro de Preços quanto necessárias para que todos os itens/grupos constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns)/grupo(s), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

f) Após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes que assim desejarem, poderão fazer constar em declaração, que aceitam praticar os preços iguais aos do licitante vencedor, onde em caso de necessidade, será assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, nos termos da legislação correlata constante no quadro do preâmbulo do edital.

g) A vigência do presente Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preço é de 12 meses a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. (art. 84 da Lei 14.133/21).

13.3 - Na assinatura do instrumento, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
13.4 - Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. (Art. 90, § 2º da Lei 14.133/21).

13.5 - Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. (Art. 90, § 2º da Lei 14.133/21).

13.6 - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

I - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

II - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

13.7 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. (Art. 90, § 5º da Lei 14.133/21).

14 - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA (no caso de Registro de Preço)

14.1 - Após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes que assim desejarem, poderão fazer constar em ata, que aceitam praticar os preços iguais aos do licitante vencedor, onde em caso de necessidade, será assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, nos termos da legislação correlata constante no quadro do preâmbulo do edital.
15 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
15.1 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de ﬁscalização estão previstos nos Anexo IV e Minutas de contrato ou ata de registro, quando for o caso.

16 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
16.1 - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Anexo IV do edital e Minutas de contrato ou ata de registro, quando for o caso.

17 - DO PAGAMENTO
17.1 - As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Anexo IV.

18 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1 - As causas de infrações e sanções administrativas estão constantes no Anexo IV – Termo de Referência.
18.2 - A aplicação das sanções previstas neste processo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

19 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
19.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
19.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
19.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do e-mail: licitacoes@mambore.pr.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada para o endereço: Rua Guadalajara, 645.
19.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
19.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
19.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

20.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante que, com dolo ou culpa: 
20.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

20.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
20.1.2.1 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

20.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

20.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

20.1.2.4 - Deixar de apresentar amostra;

20.1.2.5 - Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
20.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
20.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração;
20.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação

20.1.5 - Fraudar a licitação

20.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
20.1.6.1 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

20.1.6.2 - Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

20.1.6.3 - Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
20.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

20.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n.º 12.846, de 2013.

20.1.9 - Der causa à inexecução parcial do contrato;

20.1.10 - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

20.1.11 - Der causa à inexecução total do contrato;

20.1.12 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame

20.1.13 - Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

20.1.14 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

20.1.15 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

20.1.16 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida no curso da execução do contrato;

20.1.17 - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
20.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
20.2.1 - Advertência (quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

20.2.2 - Multa (nos termos previstos no item 20.4);

20.2.3 - Impedimento de licitar e contratar (quando praticadas as condutas descritas nos itens 20.1.10 a 20.1.15 do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

20.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens 20.1.6, 20.1.7, 20.1.8, 20.1.16 e 20.1.17, bem como nas alíneas 20.1.10 a 20.1.15, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei).
20.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
20.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida.

20.3.2 - As peculiaridades do caso concreto

20.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes

20.3.4 - Os danos que dela provierem para a administração pública

20.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
20.4 - A multa será recolhida no percentual descrito abaixo, incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial.
20.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 15% do valor do contrato licitado.

20.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será de 30% do valor do contrato licitado.

20.4.3 - Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

20.4.4 - O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

20.4.5 - Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
20.5 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º).

20.6 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
20.6.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

20.6.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
20.7 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
20.8 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
20.9 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 201.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
20.10 -  A sanção declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
20.11 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
20.12 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

21 - DAS PRÁTICAS CORRUPTAS 
A contratada/detentora de ata de registro de preços que tenha sido declarada, temporária ou permanentemente, incursa em práticas de corrupção em licitações e/ou em execução de contratos, está sujeita às sanções previstas na legislação vigente. Se de acordo com o procedimento administrativo, ficar comprovado que um representante do CONTRATANTE, servidor ou quem atue em seu lugar e/ou contratada/detentora de ata de registro de preços, incorreu em práticas corruptas contrárias aos mais altos níveis éticos, o licitador, poderá:
a) Rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisição ou contratação;

b) Declarar a contratada/detentora de ata de registro de preços inelegível, temporária ou permanentemente, para participar em futuras licitações ou contratos.
21.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
21.2 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
21.3 - Considerando os propósitos da clausulas acima, a contratada/detentora de ata de registro de preços concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
21.4 - Demais condições previstas na Lei 14.133/21.

22 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
22.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
22.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
22.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
22.7 - Será dada a prioridade de aquisição, aos produtos das cotas reservadas, quando forem adjudicadas aos licitantes qualificados como MPE’s, no entanto, se as vencedoras das cotas principal e reservada forem MPE’s distintas, será dado prioridade na contratação daquela que cotou o menor preço, justificando a escolha da cota que apresenta condições mais vantajosas a administração, mesmo que seja a cota principal.

22.7.1 - Ficam ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições da solicitação de compra, devidamente justificada pela administração.  

22.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.9 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

22.10 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.11 - O extrato do Edital estará disponibilizado no Diário Oficial do Município.

22.12 - O inteiro teor do edital e seus anexos estarão disponíveis, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e Portal Transparência do Município no endereço eletrônico: https://Mamborê.atende.net/portaltransparencia/.

22.13 - Os recursos e impugnações deverão ser apresentados/enviados para o e-mail licitacoes@mabore.pr.gov.br, aos cuidados da comissão de contratação.
22.14 - A licitante deverá para fins de comunicação pessoal oficial, informar um e-mail em que tenha uso constante, sendo tal endereço eletrônico o único meio oficial utilizado pelo Município para fins de comunicações processuais de quaisquer naturezas, inclusive impugnações, recursos e esclarecimentos, contando-se os prazos a partir do primeiro dia útil a contar do envio.
Mamborê/Pr, 20 de julho de 2026.

LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos
Portaria 389/2025-DP
ANEXO I
MINUTA DE CONTRATO

Contrato Administrativo nº___________________ , que fazem entre si o Município de ______________, e a empresa ____________________    

O Município de ______________, com sede na__________________, inscrito(a) no CNPJ sob o nº__________________ , neste ato representado(a) pelo(a) Sr. Prefeito __________________, inscrito no CPF sob n°__________________ e RG n° __________________, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa_______________________ inscrita no CNPJ/MF sob o nº________________ , sediado(a) na______________ , em _____________________ doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por      , inscrito no CPF sob n° _____________ e RG n°_______________ , tendo em vista o que consta no Processo nº  e em observância às disposições contidas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° _____________________ , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, INTEGRAÇÃO, TESTES E ATIVAÇÃO DE SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO E SEGURANÇA ELETRÔNICA, COMPREENDENDO O FORNECIMENTO DE CÂMERAS DE SEGURANÇA, GRAVADORES DIGITAIS DE VÍDEO, CENTRAIS DE ALARME, SENSORES, DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO, CABEAMENTO ESTRUTURADO, RACKS, CAIXAS DE PASSAGEM, DISPOSITIVOS DE ALIMENTAÇÃO, ACESSÓRIOS E DEMAIS COMPONENTES NECESSÁRIOS AO PLENO FUNCIONAMENTO DA SOLUÇÃO, DESTINADOS ÀS UNIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR, nas condições estabelecidas no Termo de Referência – Anexo IV, parte integrante deste contrato, compreendendo:

1.2. O valor total da contratação é de R$_______________________ , compreendendo os valores unitários descritos na tabela acima.

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; Para o fornecimento do objeto deste contrato, a CONTRATADA deverá obedecer às especificações técnicas constantes do Termo de Referência.
1.3.2. O edital de licitação Pregão Eletrônico n°_____________ – Processo Administrativo n°________________ .

1.3.3. Proposta da licitante;

1.3.4. Documentos de Habilitação.

1.4. O prazo de entrega, local de entrega, garantia dos produtos/serviços e demais condições relacionadas ao objeto deste contrato, estão previstos no Anexo IV – Termo de Referência.

1.5. Admite-se a alteração do contrato somente se houver causa determinante constante nos termos do art. 124 da Lei 14.133/21.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO (art. 105).

2.1. O prazo de vigência da contratação é de_______________ , na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

2.2. Admite-se a alteração do contrato somente se houver causa determinante constante nos termos do art. 124 da Lei 14.133/21.

2.3. O Município fiscalizará diretamente a entrega dos produtos/serviços, através de funcionário designado para este fim. A fiscalização do contrato será exercida pelo o(a) Sr(a): ____________.

2.3.1. O fiscal do anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

2.3.2.O fiscal do contrato, informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

2.3.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

2.3.4. Os produtos/serviços somente serão considerados entregues/executados mediante o recebimento provisório, e ainda o definitivo pelos responsáveis designados para Fiscalização.

2.4. O objeto do contrato será recebido:

I - Em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

II - Em se tratando de compras:

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

2.4.1. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato.

2.4.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da ata de registro de preços.

2.5. O Gestor do Contrato, será o(a) Sr(a): ___________.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92)

3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. A possibilidade ou não de subcontratação do objeto contratual obedecerá os critérios previstos no instrumento convocatório.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1. O prazo, forma e condições de pagamento são os constantes no Anexo IV – Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento, nos termos previstos no art. 136 da Lei 14.133/21.

6.9. Nos termos do art. 134 da Lei 14.133/21, os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) e CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

7.1. As obrigações das partes (contratante e contratada) estão previstas no Anexo IV – Termo de Referência.

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

9. CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

9.1. As causas de infrações e sanções administrativas estão constantes no Anexo IV – Termo de Referência que faz parte integrante deste contrato.

9.2. A aplicação das sanções previstas neste processo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 137)

10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

10.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;

IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

VI - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

IX - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.

10.3. O contratado terá direito à extinção do contrato nas hipóteses previstas no § 2º do Art. 131 da Lei nº 14.133/21.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do município, deste exercício, nas dotações descritas no Anexo IV – Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.                                                                                                                                                

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES

14.1.  A comunicação processual de assuntos relacionados a este contrato será feita por meio eletrônico (e-mail) entre as partes. 

14.2. A contratante define como oficial o seguinte e-mail _____.

14.3. A contratante se comunicará com a contratada, através do e-mail informado pela contratada.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PRÁTICAS CORRUPTAS

15.1. Nos termos constantes no edital de licitação.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)

17.1.  É eleito o Foro da Comarca de Mamborê para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
Município de ______________/Pr, _____ de _____ de_____.
_________________________

Representante legal do CONTRATANTE
_________________________

Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS:

 _________________________.

ANEXO II – DECLARAÇÕES

À 

Prefeitura Municipal de Mamborê/Pr
Referente: Pregão Eletrônico nº 061/2026.
A empresa.........................................................., inscrita no CNPJ nº .................................., vem pelo seu representante legal infra-assinado, DECLARAR, sob pena da Lei, que: 
a) Cumprimos o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não mantemos em nosso quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos e menores de 14 (quatorze) anos a não ser na condição de aprendiz (art. 68, VI da Lei 14.133/21).
b) Em atenção ao disposto no art. 63, I, da Lei 14.133/21, declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação na licitação e que não está impedida de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública em razão de penalidades, nem de fatos impeditivos de sua habilitação, e declara estar ciente que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.
c) Que tomamos conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação (art. 67, VI da Lei 14.133/21).
d) Em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que a proposta apresentada para participar do referido Pregão foi elaborada de maneira independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do referido Pregão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do referido Pregão quanto a participar ou não da referida licitação; que o conteúdo da proposta apresentada para participar do referido Pregão não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante órgão licitador, antes da abertura oficial das propostas.
e)  Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei 14.133/21).
f) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1° da Lei 14.133/21).
g) Não mantemos vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV da Lei 14.133/21).
h) Declaro de que, no ano-calendário do corrente ano, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública, cujo os valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos constantes no art. 4°, §2° da Lei ° 14.133/2021
.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

________________________________

Local e Data

_____________________________________________

CNPJ, Assinatura do representante legal da Empresa

C.P.F __________________________

R.G ____________________________
ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA FINAL

(licitante vencedor após fase de lances)

À 

Prefeitura Municipal de Mamborê/Pr
Referente: Pregão Eletrônico nº 061/2026.
Apresentamos nossa proposta de preços relativo ao seguinte objeto licitado: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, INTEGRAÇÃO, TESTES E ATIVAÇÃO DE SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO E SEGURANÇA ELETRÔNICA, COMPREENDENDO O FORNECIMENTO DE CÂMERAS DE SEGURANÇA, GRAVADORES DIGITAIS DE VÍDEO, CENTRAIS DE ALARME, SENSORES, DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO, CABEAMENTO ESTRUTURADO, RACKS, CAIXAS DE PASSAGEM, DISPOSITIVOS DE ALIMENTAÇÃO, ACESSÓRIOS E DEMAIS COMPONENTES NECESSÁRIOS AO PLENO FUNCIONAMENTO DA SOLUÇÃO, DESTINADOS ÀS UNIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MAMBORÊ/PR, nos termos previstos no Anexo IV do Edital acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE:

NOME DA EMPRESA: _______     





CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: _______

REPRESENTANTE e CARGO: _______




CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: _______

ENDEREÇO e TELEFONE:_______



AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA (FACULTATIVO): _______

PREÇO (AJUSTADO AO LANCE VENCEDOR) - Deverá ser cotado, preço unitário e total por item/grupo, de acordo com o Anexo IV do Edital.

PROPOSTA: R$ (Por extenso) _______

DESCRIÇÃO DO PRODUTO (nos mesmos termos do item 5.1 do edital e seus subitens), compreendendo:  
	LOTE ÚNICO

	ITEM
	DESCRITIVO
	QUANT.
	UNIDADE
	MARCA
	TOTAL

	1
	CABO UTP CAT5E 4 PARES,8 VIAS DE COBRE 24 AWG; FREQUÊNCIA DE OPERAÇÃO ATE 100 MHZ; IMPEDÂNCIA 100 OHMS; CLASSIFICAÇÃO FRENTE À CHAMA CMX 70°C; CONDUTORES SOLIDOS DE COBRE; CAPA ISOLANTE EM PVC; SEM BLINDAGEM; USO INTERNO, SUPORTA APLICAÇOES COM POE E POE+
	1.500
	Metros
	
	

	2
	CABO UTP EXTERNO 8X50, 26 AWG, PARA ÁREAS EXTERNAS, COM PROTEÇÃO UV
	600
	Metros
	
	

	3
	CAIXA DE PASSAGEM ORGANIZADORA DE PROTEÇÃO SOBREPOR PARA CFTV MICRO IP55, COMPRIMENTO: 100MM, LARGURA: 100 MM X PROFUNDIDADE: 55 MM, MATERIAL: INJETADA POLIPROPILENO EM PP
	65
	Unidades
	
	

	4
	CAMERA PARA SISTEMA DE SEGURANÇA, ALTA  DEFINIÇÃO DE IMAGENS FULL HD 1080P, PROTOCOLO MULTIHD – HDCVI, AHD-H, HDTVI, ANALÓGICO, MENU OSD, TECNOLOGIA FULL COLOR COM IMAGENS COLORIDAS DIA E NOITE, IR INFRAVERMELHO NOTURNO COM ACANCE DE 20 METROS DE VISAO, SENSOR 1/3” 2 MEGAPIXELS CMOS, PIXELS EFETIVOS 1921 (H) X 1080 (V), LINHAS HORIZONTAIS 1920H, LENTE 2.8 MM, ÂNGULO DE VISÃO HORIZONTAL 110°, ÂNGULO DE VISÃO VERTICAL 62°.
	53
	Unidades
	
	

	5
	FILTRO DE LINHA 5 TOMADAS, AMPERAGEM 10A / 250V; CABO PP, ESPESSURA DO CABO 0,75MM², 6 TOMADAS
	5
	Unidades
	
	

	6
	GRAVADOR DIGITAL INTELIGENTE DE VIDEO PARA 8 CANAIS BNC + 4 CANAL IP OU 12 CANAIS IP NO MODO NVR¹ , COMPATIVEL COM 5 TECNOLOGIAS: HDCVI + AHD + HDTVI + ANALÓGICA + IP, COMPRESSÃO DE VÍDEO/AUDIO H.265+, H.265, H.264+, H.264H, H.264, H.264B / G.711U, G.711A, PCM, AAC, ANALITICOS DE VIDEO: DETECÇÃO INTELIGENTE DE PESSOAS E VEICULOS, LINHA VIRTUAL E CERCA VIRTUAL, COMPATIBILIDADE COM PROTOCOLO ONVIF GRAVAÇÃO DE TODOS OS CANAIS EM 5M LITE, 4M LITE, 1080P OU 720P, BIT RATE 4 MBPS (HDCVI, AHD, HDTVI, IP) / 3 MBPS PARA CANAL ANALÓGICO (CVBS), COM HD 1 TERABYTES EMBACADO, COMPATIVEL COM SOFTWARE DE MONITORAMENTO INTELBRAS SIM NEXT.
	1
	Unidade
	
	

	7
	GRAVADOR DIGITAL INTELIGENTE DE VIDEO PARA 16 CANAIS BNC + 8 CANAIS IP OU 24 CANAIS IP NO MODO IP, COMPATIVEL COM 5 TECNOLOGIAS: HDCVI + AHD + HDTVI +ANALÓGICA + IP, GRAVAÇÃO DE TODOS OS CANAIS  EM 5M LITE, 4M LITE, 1080P OU 720P, BIT RATE 4 MBPS (HDCVI, AHD, HDTVI, IP) / 3 MBPS PARA CANAL ANALÓGICO (CVBS),  COMPRESSÃO DE VÍDEO/AUDIO H.265+, H.265, H.264+, H.264H, H.264, H.264B / G.711U, G.711A, PCM, AAC , ANALITICOS DE VÍDEO: DETECÇÃO INTELIGENTE DE PESSOAS  E VEICULOS, LINHA VIRTUAL E CERCA VIRTUAL, COMPATIBILIDADE COM PROTOCOLO ONVIF, COM HD EMBARCADO DE 2 TERABYTES,1 CONEXÃO RJ45 (10/100/1000 MBPS), 2 PORTAS USB 2.0, COMPATIVEL COM SOFTWARE DE MONITORAMENTO INTELBRAS SIM NEXT.
	4
	Unidades
	
	

	8
	POWER ENTRADA DE VÍDEO 8 BNC, 8 SAÍDAS DE VÍDEO RJ45, RESOLUÇÃO 2160P, COMPATIVEL COM AS TECNOLOGIAS: AHD, HDCVI, HDTVI E ANALÓGICA (CVBS), ALCANCE DO CABEAMENTO COM TECNOLOGIA HDCVI: 300 METROS (720P), 200 METROS (1080P) E 100 METROS (ATÉ 2160P), PROTEÇÃO ANTISSURTO ALIMENTAÇÃO 1,5KV, PROTEÇÃO ANTISSURTO VÍDEO 1KV, FILTRO CONTRA RUIDOS E INTERFERENCIAS, ALIMENTAÇÃO DE ENTRADA 100-240 VAC – 50/60 HZ (FULL RANGE), FONTE DE ALIMENTAÇÃO 13,8 VDC, CAPACIDADE DE CORRENTE MÁXIMA DA FONTE DE ALIMENTAÇÃO 5 A² , CORRENTE MÁXIMA FORNECIDA EM CADA CANAL 1,1A³, CONSUMO MÁXIMO DE POTÊNCIA 80 W, COMPATÍVEL COM CATEGORIA DO CABO UTP: 5 OU SUPERIOR, COMPATÍVEIS COM O FORMATO DE VÍDEO NTSC, COMPATIVEL COM MENU OSD/PTZ NOITE: 170 M (720P), 80 M (1080P) E 80 M (ATÉ 2160P), COMPATÍVEL COM RACK 19”  
	4
	Unidades
	
	

	9
	POWER ENTRADA DE VÍDEO 16 BNC, 16 SAÍDAS DE VÍDEO RJ45, RESOLUÇÃO 2160P, COMPATIVEL COM AS TECNOLOGIAS: AHD, HDCVI, HDTVI E ANALÓGICA (CVBS), ALCANCE DO CABEAMENTO COM TECNOLOGIA HDCVI: 300 METROS (720P), 200 METROS (1080P) E 100 METROS (ATÉ 2160P), PROTEÇÃO ANTISSURTO ALIMENTAÇÃO 1,5KV, PROTEÇÃO ANTISSURTO VÍDEO 1KV, FILTRO CONTRA RUIDOS E INTERFERENCIAS, ALIMENTAÇÃO DE ENTRADA 100-240 VAC – 50/60 HZ (FULL RANGE), FONTE DE ALIMENTAÇÃO 13,8 VDC, CAPACIDADE DE CORRENTE MÁXIMA DA FONTE DE ALIMENTAÇÃO 7,5 A²  , CORRENTE MÁXIMA FORNECIDA EM CADA CANAL 1,1A³, CONSUMO MÁXIMO DE POTÊNCIA 80 W, COMPATÍVEL COM CATEGORIA DO CABO UTP: 5 OU SUPERIOR, COMPATÍVEIS COM O FORMATO DE VÍDEO NTSC, COMPATIVEL COM MENU OSD/PTZ NOITE: 170 M (720P), 80 M (1080P) E 80 M (ATÉ 2160P), COMPATÍVEL COM RACK 19”  
	4
	Unidades
	
	

	10
	RACK 05U 350X500X250 SEM VISOR COM VENTILAÇÃO
	5
	Unidades
	
	

	11
	TOMADA FEMEA 3 PINOS, TENSÃO 250VAC, CORRENTE ATÉ 10A, 2 PÓLOS + TERRA, MATERIAL PLASTICO E METAL
	5
	Unidades
	
	

	12
	TOMADA MACHO 3 PINOS, TENSÃO 250VAC, CORRENTE ATE  10A, 2 PÓLOS + TERRA, MATERIAL PLÁTICO E METAL.
	4
	Unidades
	
	

	
	CENTRAL DE ALARME MONITORADA, ZONAS TOTAIS: CAPACIDADE DE EXPANSÃO PARA ATÉ 48 ZONAS, ZONAS COM FIO: SUPORTA ATÉ 24 ZONAS UTILIZANDO DUPLICAÇÃO DE ZONAS NA PLACA PRINCIPAL E EXPANSORES, ZONAS SEM FIO: SUPORTA ATÉ 24 ZONAS COM TECNOLOGIA DIGITAL, CONTROLES REMOTOS: CAPACIDADE PARA CADASTRAR ATÉ 128 USUÁRIOS (CONTROLES REMOTOS),  PARTICIONAMENTO: PERMITE DIVIDIR O SISTEMA EM 2 PARTIÇÕES INDEPENDENTES, ETHERNET INTEGRADA: PLACA DE REDE NATIVA PARA COMUNICAÇÃO DIRETA COM EMPRESAS DE MONITORAMENTO E APLICATIVO MOBILE, SERVIDOR CLOUD: CONEXÃO COM SERVIDORES DEDICADOS DA INTELBRAS, PERMITINDO ACESSO E CONFIGURAÇÃO SIMPLIFICADA ATRAVÉS DO APP AMT REMOTO MOBILE, ATUALIZAÇÃO REMOTA: PERMITE ATUALIZAR O FIRMWARE DA CENTRAL DIRETAMENTE PELA INTERNET (VIA CABO DE REDE), MÓDULOS DE EXPANSÃO (OPCIONAIS):COMUNICAÇÃO GSM/GPRS OU DADOS MÓVEIS ATRAVÉS DOS MÓDULOS XG 2G, XG 3G E XG 4G. COMUNICAÇÃO POR LINHA TELEFÔNICA FIXA CONVENCIONAL COM O MÓDULO DISCADOR FXO 8000 (OPCIONAL), TECNOLOGIA SEM FIO (SMART): MODULAÇÃO DUPLA: TRABALHA TANTO EM FSK (SUPERVISIONADO - IDENTIFICA FALHAS, NÍVEL DE BATERIA E ESTADO DOS SENSORES) QUANTO EM OOK (NÃO SUPERVISIONADO - COMPATÍVEL COM DISPOSITIVOS SEM FIO MAIS ANTIGOS), RECEPTOR INTEGRADO: PLACA PRINCIPAL JÁ VEM COM O RECEPTOR DE RÁDIO FREQUÊNCIA (RF) DE 433,92 MHZ, ALIMENTAÇÃO: FONTE CHAVEADA INTEGRADA FULL RANGE AUTOMÁTICA DE 90 A 265 VAC (50/60 HZ), SAÍDA AUXILIAR: CAPACIDADE DE FORNECER ATÉ 1,2 A / 14,5 VDC PARA ALIMENTAR SENSORES COM FIO E TECLADOS, SAÍDA DE SIRENE: SUPORTA ATÉ 1 A DE CORRENTE CONTÍNUA COM USO DE BATERIA (400 MA SEM BATERIA), SAÍDAS PGM: POSSUI 2 SAÍDAS PROGRAMÁVEIS (PGM) NA PLACA, IDEAIS PARA AUTOMAÇÃO (COMO ACENDER LUZES OU ABRIR PORTÕES ELETRÔNICOS VIA APLICATIVO), GABINETE: CAIXA PLÁSTICA.
	4
	Unidades
	
	

	13
	BATERIA  DE ALARME 12V / 7AH; MODELO REGULADO POR VÁLVULA (VRLA/AGM); TENSÃO NOMINAL DE 12 V; CAPACIDADE NOMINAL (C20) DE 7,0 AH ATÉ 10,50 V A 25 °C; RESISTÊNCIA INTERNA APROXIMADA DE 25 MΩ COM BATERIA CARREGADA A 25 °C; COMPRIMENTO DE 151 MM; LARGURA DE 65 MM; ALTURA DE 94 MM; ALTURA TOTAL COM TERMINAL DE 100 MM; PESO APROXIMADO DE 2,10 KG; TIPO DE TERMINAL FASTON TAB 187 (F1) OU 250 (F2); MATERIAL DO VASO EM ABS DE ALTA RESISTÊNCIA; TENSÃO DE FLUTUAÇÃO DE 13,5 V A 13,8 V A 25 °C; TENSÃO DE USO CÍCLICO DE 14,4 V A 15,0 V A 25 °C; CORRENTE MÁXIMA DE CARGA RECOMENDADA DE 2,1 A; TAXA DE AUTODESCARREGA DE APROXIMADAMENTE 3% AO MÊS A 25 °C; LIVRE DE MANUTENÇÃO E TOTALMENTE SELADA CONTRA VAZAMENTOS; VÁLVULA DE SEGURANÇA ANTI-EXPLOSÃO INTEGRADA; INDICADA PARA CENTRAIS DE ALARME, CERCAS ELÉTRICAS, CFTV, NOBREAKS E ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA.
	4
	Unidades
	
	

	14
	SIRENE PIEZOELÉTRICA COM FIO; POTÊNCIA SONORA DE 105 DB A 1 METRO; EMISSÃO DE SOM EM 1 TOM ÚNICO; TENSÃO DE OPERAÇÃO DE 9 A 15 VDC; CORRENTE DE CONSUMO DE 200 MA; ESTRUTURA INJETADA EM MATERIAL ABS COM PROTEÇÃO UV; BASE ARTICULADA PARA FIXAÇÃO; TEMPERATURA DE OPERAÇÃO DE -10 °C A 50 °C; UMIDADE RELATIVA SUPORTADA DE ATÉ 90%; PESO APROXIMADO DE 57 GRAMAS; DIMENSÕES DE 69 MM DE LARGURA, 69 MM DE ALTURA E 65 MM DE PROFUNDIDADE.
	4
	Unidades
	
	

	15
	SENSOR DE MOVIMENTO INFRAVERMELHO PASSIVO COM FIO EQUIPADO COM TRIPLA TECNOLOGIA COMBINANDO PIROSSENSOR, MICRO-ONDAS DE 10,525 GHZ E IMUNIDADE A ANIMAIS DOMÉSTICOS (PET IMMUNITY); INDICADO PARA APLICAÇÃO EM AMBIENTES INTERNOS E SEMIABERTOS; MÉTODO DE DETECÇÃO BASEADO EM LÓGICA AND ENTRE AS TECNOLOGIAS PIR E MICRO-ONDAS; ALCANCE MÁXIMO DE DETECÇÃO DE 12 METROS COM ÂNGULO DE COBERTURA DE 90 GRAUS; FUNÇÃO ANTICAMUFLAGEM INTEGRADA QUE DETECTA INVASORES POR DESLOCAMENTO DE MASSA MESMO SOB VARIAÇÕES OU ISOLAMENTO TÉRMICO; FUNÇÃO PET IMMUNITY COM SUPORTE A ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO DE ATÉ 20 KG SEM GERAR DISPAROS FALSOS; SINALIZAÇÃO DE DISPARO POR LEDS COM CORES DISTINTAS PARA CADA ESTÁGIO; OFERECE 5 NÍVEIS DE AJUSTE DE SENSIBILIDADE DE DETECÇÃO E 4 NÍVEIS DE CONFIGURAÇÃO DE PULSO; TENSÃO OPERACIONAL DE FUNCIONAMENTO DE 9 A 16 VDC; CORRENTE DE CONSUMO DE 38 MA EM OPERAÇÃO; SAÍDA DE ALARME CONFIGURÁVEL EM CONTATOS NORMALMENTE ABERTO (NA) OU NORMALMENTE FECHADO (NF); POSSUI PROTEÇÃO MECÂNICA CONTRA VIOLAÇÃO POR MEIO DE CHAVE TAMPER; GABINETE EM PLÁSTICO INJETADO NA COR BRANCA COM PROTEÇÃO UV INTEGRADA CONTRA ENVELHECIMENTO; TEMPERATURA DE OPERAÇÃO SUPORTADA DE -10 °C A 50 °C.
	14
	Unidades
	
	

	16
	CABO DE ALARME BITOLA INTERNA DE 0,50 MM; QUATRO VIAS CONDUTORAS; COMPOSIÇÃO DO CONDUTOR EM LIGA DE COBRE OU COBRE ELETROLÍTICO PURO; ISOLAÇÃO INTERNA DAS VIAS EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE OU PVC; IDENTIFICAÇÃO DAS VIAS COLORIDA E INDIVIDUAL (MULTICORES); CAPA EXTERNA FABRICADA EM COMPOSTO DE PVC FLEXÍVEL; COLORAÇÃO EXTERNA NA COR BRANCA; PROPRIEDADE TÉRMICA AUTOEXTINGUÍVEL E NÃO PROPAGANTE A CHAMAS.
	400
	Metros
	
	

	17
	HD COM CAPACIDADE: 2 TB (2.000 GB); FORMATO (FORM FACTOR): 3,5 POLEGADAS; INTERFACE: SATA III (6 GB/S); VELOCIDADE DE ROTAÇÃO: 7.200 RPM
	5
	Unidades
	
	

	18
	CÂMERA DE SEGURANÇA COM RESOLUÇÃO DE ALTA DEFINIÇÃO FULL HD (1080P), SENSOR DE IMAGEM DE 1/2.7" CMOS E LENTE FIXA DE 2.8 MM OU 3.6 MM; APRESENTA ÂNGULO DE VISÃO HORIZONTAL DE APROXIMADAMENTE 109° NA VERSÃO DE 2.8 MM, ALÉM DE MICROFONE EMBUTIDO INTEGRADO COM TRANSMISSÃO DE ÁUDIO DIRETAMENTE ATRAVÉS DO CABO COAXIAL PELA TECNOLOGIA HDCVI; VISÃO NOTURNA COM ALCANCE DO INFRAVERMELHO DE ATÉ 20 METROS, RECURSO SMART IR PARA AJUSTE AUTOMÁTICO DA INTENSIDADE DA LUZ E ÍNDICE DE ILUMINAÇÃO MÍNIMA DE 0,04 LUX NO MODO COLORIDO; MENU OSD PARA CONFIGURAÇÃO FINA DE IMAGEM; COMPATIVEL COM AS TECNOLOGIAS HDCVI, AHD, HDTVI E ANALÓGICA TRADICIONAL; PROTEÇÃO CONTRA SURTOS DE TENSÃO DE ATÉ 15 KV; CONSTRUÍDA EM GABINETE PLÁSTICO COM PROTEÇÃO ANTI-UV E ALIMENTAÇÃO PADRÃO DE 12 VDC.
	13
	Unidades
	
	

	19
	MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, PROGRAMAÇÃO, TESTES, ATIVAÇÃO E COLOCAÇÃO EM FUNCIONAMENTO DE SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO E SEGURANÇA ELETRÔNICA, COMPREENDENDO A INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE SEGURANÇA, GRAVADORES DIGITAIS, CENTRAIS DE ALARME, SENSORES, DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO, RACKS, CABEAMENTO ESTRUTURADO, CAIXAS DE PASSAGEM, CONECTORES, DISPOSITIVOS DE ALIMENTAÇÃO E DEMAIS COMPONENTES NECESSÁRIOS À PERFEITA EXECUÇÃO DO OBJETO. INCLUI LANÇAMENTO E ORGANIZAÇÃO DO CABEAMENTO, FIXAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS, CONFIGURAÇÃO DOS SISTEMAS, INTEGRAÇÃO DOS DISPOSITIVOS, AJUSTES OPERACIONAIS, TESTES DE FUNCIONAMENTO, TREINAMENTO BÁSICO DOS SERVIDORES INDICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO E ENTREGA DA SOLUÇÃO EM PLENO FUNCIONAMENTO.
	1
	SERVIÇO
	
	


PROPOSTA: R$ (Por extenso) _______

DESCRIÇÃO DO PRODUTO (nos mesmos termos do item 5.1 do edital e seus subitens), compreendendo:  
Descrição detalhada do objeto ofertado com as seguintes indicações: marca ou origem e demais informações julgadas necessárias e convenientes pelo licitante, atendendo o mínimo exigido no Anexo IV do edital.

CONDIÇÕES GERAIS

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo IV, deste Edital.

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação e demais despesas constantes no edital e anexos.

DECLARAÇÃO: Declaramos nos termos do Art. 63, § 1º da Lei 14.133/21, que, em nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL

Conforme constante do item 5.5 do edital.

local e data_______
NOME E assinatura DO REPRESENTANTE DA EMPRESA_______
Obs 1: a interposição de recurso SUSPENDE o prazo de validade da proposta até decisão.

ANEXO IV
TERMO DE REFERÊNCIA

1 - OBJETO
1.1 - O presente termo de referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para o fornecimento, instalação, configuração, integração, testes e ativação de sistema de videomonitoramento e segurança eletrônica, compreendendo o fornecimento de câmeras de segurança, gravadores digitais de vídeo, centrais de alarme, sensores, dispositivos de armazenamento, cabeamento estruturado, racks, caixas de passagem, dispositivos de alimentação, acessórios e demais componentes necessários ao pleno funcionamento da solução, destinados às unidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Mamborê/PR.
1.2 - A contratação contempla o fornecimento de todos os equipamentos, materiais e serviços necessários à implantação da solução, incluindo montagem da infraestrutura, passagem de cabos, fixação dos equipamentos, configurações, integração dos sistemas, testes operacionais e entrega da solução em pleno funcionamento.
1.3 - A solução será implantada nas unidades de saúde previamente definidas pela Administração, compreendendo o PSF 2 (Delegacia), Centro de Atendimento ao Autismo, PSF 1, PSF Pensamento, PSF Canjarana, PSF Guarani, Centro de Especialidades e Hospital Municipal, visando atender às necessidades de monitoramento, proteção patrimonial e segurança das instalações públicas.
1.4 - A contratação será realizada em lote único, em razão da necessidade de integração entre os equipamentos, sistemas e serviços envolvidos, garantindo compatibilidade operacional, padronização tecnológica, centralização do gerenciamento e adequada execução da solução de segurança eletrônica.
1.5 - O objeto pode ser assim definido:
	LOTE ÚNICO

	ITEM
	DESCRITIVO
	QUANT.
	UNIDADE
	MÉDIA
	TOTAL

	1
	CABO UTP CAT5E 4 PARES,8 VIAS DE COBRE 24 AWG; FREQUÊNCIA DE OPERAÇÃO ATE 100 MHZ; IMPEDÂNCIA 100 OHMS; CLASSIFICAÇÃO FRENTE À CHAMA CMX 70°C; CONDUTORES SOLIDOS DE COBRE; CAPA ISOLANTE EM PVC; SEM BLINDAGEM; USO INTERNO, SUPORTA APLICAÇOES COM POE E POE+
	1.500
	Metros
	R$ 1,77
	R$ 2.655,00

	2
	CABO UTP EXTERNO 8X50, 26 AWG, PARA ÁREAS EXTERNAS, COM PROTEÇÃO UV
	600
	Metros
	R$ 2,87
	R$ 1.722,00

	3
	CAIXA DE PASSAGEM ORGANIZADORA DE PROTEÇÃO SOBREPOR PARA CFTV MICRO IP55, COMPRIMENTO: 100MM, LARGURA: 100 MM X PROFUNDIDADE: 55 MM, MATERIAL: INJETADA POLIPROPILENO EM PP
	65
	Unidades
	R$ 11,50
	R$ 747,50

	4
	CAMERA PARA SISTEMA DE SEGURANÇA, ALTA  DEFINIÇÃO DE IMAGENS FULL HD 1080P, PROTOCOLO MULTIHD – HDCVI, AHD-H, HDTVI, ANALÓGICO, MENU OSD, TECNOLOGIA FULL COLOR COM IMAGENS COLORIDAS DIA E NOITE, IR INFRAVERMELHO NOTURNO COM ACANCE DE 20 METROS DE VISAO, SENSOR 1/3” 2 MEGAPIXELS CMOS, PIXELS EFETIVOS 1921 (H) X 1080 (V), LINHAS HORIZONTAIS 1920H, LENTE 2.8 MM, ÂNGULO DE VISÃO HORIZONTAL 110°, ÂNGULO DE VISÃO VERTICAL 62°.
	53
	Unidades
	R$ 224,71
	R$ 11.909,63

	5
	FILTRO DE LINHA 5 TOMADAS, AMPERAGEM 10A / 250V; CABO PP, ESPESSURA DO CABO 0,75MM², 6 TOMADAS
	5
	Unidades
	R$ 40,29
	R$ 201,45

	6
	GRAVADOR DIGITAL INTELIGENTE DE VIDEO PARA 8 CANAIS BNC + 4 CANAL IP OU 12 CANAIS IP NO MODO NVR¹ , COMPATIVEL COM 5 TECNOLOGIAS: HDCVI + AHD + HDTVI + ANALÓGICA + IP, COMPRESSÃO DE VÍDEO/AUDIO H.265+, H.265, H.264+, H.264H, H.264, H.264B / G.711U, G.711A, PCM, AAC, ANALITICOS DE VIDEO: DETECÇÃO INTELIGENTE DE PESSOAS E VEICULOS, LINHA VIRTUAL E CERCA VIRTUAL, COMPATIBILIDADE COM PROTOCOLO ONVIF GRAVAÇÃO DE TODOS OS CANAIS EM 5M LITE, 4M LITE, 1080P OU 720P, BIT RATE 4 MBPS (HDCVI, AHD, HDTVI, IP) / 3 MBPS PARA CANAL ANALÓGICO (CVBS), COM HD 1 TERABYTES EMBACADO, COMPATIVEL COM SOFTWARE DE MONITORAMENTO INTELBRAS SIM NEXT.
	1
	Unidade
	R$ 1.193,88
	R$ 1.193,88

	7
	GRAVADOR DIGITAL INTELIGENTE DE VIDEO PARA 16 CANAIS BNC + 8 CANAIS IP OU 24 CANAIS IP NO MODO IP, COMPATIVEL COM 5 TECNOLOGIAS: HDCVI + AHD + HDTVI +ANALÓGICA + IP, GRAVAÇÃO DE TODOS OS CANAIS  EM 5M LITE, 4M LITE, 1080P OU 720P, BIT RATE 4 MBPS (HDCVI, AHD, HDTVI, IP) / 3 MBPS PARA CANAL ANALÓGICO (CVBS),  COMPRESSÃO DE VÍDEO/AUDIO H.265+, H.265, H.264+, H.264H, H.264, H.264B / G.711U, G.711A, PCM, AAC , ANALITICOS DE VÍDEO: DETECÇÃO INTELIGENTE DE PESSOAS  E VEICULOS, LINHA VIRTUAL E CERCA VIRTUAL, COMPATIBILIDADE COM PROTOCOLO ONVIF, COM HD EMBARCADO DE 2 TERABYTES,1 CONEXÃO RJ45 (10/100/1000 MBPS), 2 PORTAS USB 2.0, COMPATIVEL COM SOFTWARE DE MONITORAMENTO INTELBRAS SIM NEXT.
	4
	Unidades
	R$ 2.036,39
	R$ 8.145,56

	8
	POWER ENTRADA DE VÍDEO 8 BNC, 8 SAÍDAS DE VÍDEO RJ45, RESOLUÇÃO 2160P, COMPATIVEL COM AS TECNOLOGIAS: AHD, HDCVI, HDTVI E ANALÓGICA (CVBS), ALCANCE DO CABEAMENTO COM TECNOLOGIA HDCVI: 300 METROS (720P), 200 METROS (1080P) E 100 METROS (ATÉ 2160P), PROTEÇÃO ANTISSURTO ALIMENTAÇÃO 1,5KV, PROTEÇÃO ANTISSURTO VÍDEO 1KV, FILTRO CONTRA RUIDOS E INTERFERENCIAS, ALIMENTAÇÃO DE ENTRADA 100-240 VAC – 50/60 HZ (FULL RANGE), FONTE DE ALIMENTAÇÃO 13,8 VDC, CAPACIDADE DE CORRENTE MÁXIMA DA FONTE DE ALIMENTAÇÃO 5 A² , CORRENTE MÁXIMA FORNECIDA EM CADA CANAL 1,1A³, CONSUMO MÁXIMO DE POTÊNCIA 80 W, COMPATÍVEL COM CATEGORIA DO CABO UTP: 5 OU SUPERIOR, COMPATÍVEIS COM O FORMATO DE VÍDEO NTSC, COMPATIVEL COM MENU OSD/PTZ NOITE: 170 M (720P), 80 M (1080P) E 80 M (ATÉ 2160P), COMPATÍVEL COM RACK 19”
	4
	Unidades
	R$ 1.220,89
	R$ 4.883,56

	9
	POWER ENTRADA DE VÍDEO 16 BNC, 16 SAÍDAS DE VÍDEO RJ45, RESOLUÇÃO 2160P, COMPATIVEL COM AS TECNOLOGIAS: AHD, HDCVI, HDTVI E ANALÓGICA (CVBS), ALCANCE DO CABEAMENTO COM TECNOLOGIA HDCVI: 300 METROS (720P), 200 METROS (1080P) E 100 METROS (ATÉ 2160P), PROTEÇÃO ANTISSURTO ALIMENTAÇÃO 1,5KV, PROTEÇÃO ANTISSURTO VÍDEO 1KV, FILTRO CONTRA RUIDOS E INTERFERENCIAS, ALIMENTAÇÃO DE ENTRADA 100-240 VAC – 50/60 HZ (FULL RANGE), FONTE DE ALIMENTAÇÃO 13,8 VDC, CAPACIDADE DE CORRENTE MÁXIMA DA FONTE DE ALIMENTAÇÃO 7,5 A²  , CORRENTE MÁXIMA FORNECIDA EM CADA CANAL 1,1A³, CONSUMO MÁXIMO DE POTÊNCIA 80 W, COMPATÍVEL COM CATEGORIA DO CABO UTP: 5 OU SUPERIOR, COMPATÍVEIS COM O FORMATO DE VÍDEO NTSC, COMPATIVEL COM MENU OSD/PTZ NOITE: 170 M (720P), 80 M (1080P) E 80 M (ATÉ 2160P), COMPATÍVEL COM RACK 19”
	4
	Unidades
	R$ 2.169,43
	R$ 8.677,72

	10
	RACK 05U 350X500X250 SEM VISOR COM VENTILAÇÃO
	5
	Unidades
	R$ 265,55
	R$ 1.327,75

	11
	TOMADA FEMEA 3 PINOS, TENSÃO 250VAC, CORRENTE ATÉ 10A, 2 PÓLOS + TERRA, MATERIAL PLASTICO E METAL
	5
	Unidades
	R$ 6,71
	R$ 33,55

	12
	TOMADA MACHO 3 PINOS, TENSÃO 250VAC, CORRENTE ATE  10A, 2 PÓLOS + TERRA, MATERIAL PLÁTICO E METAL.
	4
	Unidades
	R$ 6,14
	R$ 24,56

	
	CENTRAL DE ALARME MONITORADA, ZONAS TOTAIS: CAPACIDADE DE EXPANSÃO PARA ATÉ 48 ZONAS, ZONAS COM FIO: SUPORTA ATÉ 24 ZONAS UTILIZANDO DUPLICAÇÃO DE ZONAS NA PLACA PRINCIPAL E EXPANSORES, ZONAS SEM FIO: SUPORTA ATÉ 24 ZONAS COM TECNOLOGIA DIGITAL, CONTROLES REMOTOS: CAPACIDADE PARA CADASTRAR ATÉ 128 USUÁRIOS (CONTROLES REMOTOS),  PARTICIONAMENTO: PERMITE DIVIDIR O SISTEMA EM 2 PARTIÇÕES INDEPENDENTES, ETHERNET INTEGRADA: PLACA DE REDE NATIVA PARA COMUNICAÇÃO DIRETA COM EMPRESAS DE MONITORAMENTO E APLICATIVO MOBILE, SERVIDOR CLOUD: CONEXÃO COM SERVIDORES DEDICADOS DA INTELBRAS, PERMITINDO ACESSO E CONFIGURAÇÃO SIMPLIFICADA ATRAVÉS DO APP AMT REMOTO MOBILE, ATUALIZAÇÃO REMOTA: PERMITE ATUALIZAR O FIRMWARE DA CENTRAL DIRETAMENTE PELA INTERNET (VIA CABO DE REDE), MÓDULOS DE EXPANSÃO (OPCIONAIS):COMUNICAÇÃO GSM/GPRS OU DADOS MÓVEIS ATRAVÉS DOS MÓDULOS XG 2G, XG 3G E XG 4G. COMUNICAÇÃO POR LINHA TELEFÔNICA FIXA CONVENCIONAL COM O MÓDULO DISCADOR FXO 8000 (OPCIONAL), TECNOLOGIA SEM FIO (SMART): MODULAÇÃO DUPLA: TRABALHA TANTO EM FSK (SUPERVISIONADO - IDENTIFICA FALHAS, NÍVEL DE BATERIA E ESTADO DOS SENSORES) QUANTO EM OOK (NÃO SUPERVISIONADO - COMPATÍVEL COM DISPOSITIVOS SEM FIO MAIS ANTIGOS), RECEPTOR INTEGRADO: PLACA PRINCIPAL JÁ VEM COM O RECEPTOR DE RÁDIO FREQUÊNCIA (RF) DE 433,92 MHZ, ALIMENTAÇÃO: FONTE CHAVEADA INTEGRADA FULL RANGE AUTOMÁTICA DE 90 A 265 VAC (50/60 HZ), SAÍDA AUXILIAR: CAPACIDADE DE FORNECER ATÉ 1,2 A / 14,5 VDC PARA ALIMENTAR SENSORES COM FIO E TECLADOS, SAÍDA DE SIRENE: SUPORTA ATÉ 1 A DE CORRENTE CONTÍNUA COM USO DE BATERIA (400 MA SEM BATERIA), SAÍDAS PGM: POSSUI 2 SAÍDAS PROGRAMÁVEIS (PGM) NA PLACA, IDEAIS PARA AUTOMAÇÃO (COMO ACENDER LUZES OU ABRIR PORTÕES ELETRÔNICOS VIA APLICATIVO), GABINETE: CAIXA PLÁSTICA.
	4
	Unidades
	R$ 1.031,32
	R$ 4.125,28

	13
	BATERIA  DE ALARME 12V / 7AH; MODELO REGULADO POR VÁLVULA (VRLA/AGM); TENSÃO NOMINAL DE 12 V; CAPACIDADE NOMINAL (C20) DE 7,0 AH ATÉ 10,50 V A 25 °C; RESISTÊNCIA INTERNA APROXIMADA DE 25 MΩ COM BATERIA CARREGADA A 25 °C; COMPRIMENTO DE 151 MM; LARGURA DE 65 MM; ALTURA DE 94 MM; ALTURA TOTAL COM TERMINAL DE 100 MM; PESO APROXIMADO DE 2,10 KG; TIPO DE TERMINAL FASTON TAB 187 (F1) OU 250 (F2); MATERIAL DO VASO EM ABS DE ALTA RESISTÊNCIA; TENSÃO DE FLUTUAÇÃO DE 13,5 V A 13,8 V A 25 °C; TENSÃO DE USO CÍCLICO DE 14,4 V A 15,0 V A 25 °C; CORRENTE MÁXIMA DE CARGA RECOMENDADA DE 2,1 A; TAXA DE AUTODESCARREGA DE APROXIMADAMENTE 3% AO MÊS A 25 °C; LIVRE DE MANUTENÇÃO E TOTALMENTE SELADA CONTRA VAZAMENTOS; VÁLVULA DE SEGURANÇA ANTI-EXPLOSÃO INTEGRADA; INDICADA PARA CENTRAIS DE ALARME, CERCAS ELÉTRICAS, CFTV, NOBREAKS E ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA.
	4
	Unidades
	R$ 134,68
	R$ 538,72

	14
	SIRENE PIEZOELÉTRICA COM FIO; POTÊNCIA SONORA DE 105 DB A 1 METRO; EMISSÃO DE SOM EM 1 TOM ÚNICO; TENSÃO DE OPERAÇÃO DE 9 A 15 VDC; CORRENTE DE CONSUMO DE 200 MA; ESTRUTURA INJETADA EM MATERIAL ABS COM PROTEÇÃO UV; BASE ARTICULADA PARA FIXAÇÃO; TEMPERATURA DE OPERAÇÃO DE -10 °C A 50 °C; UMIDADE RELATIVA SUPORTADA DE ATÉ 90%; PESO APROXIMADO DE 57 GRAMAS; DIMENSÕES DE 69 MM DE LARGURA, 69 MM DE ALTURA E 65 MM DE PROFUNDIDADE.
	4
	Unidades
	R$ 38,41
	R$ 153,64

	15
	SENSOR DE MOVIMENTO INFRAVERMELHO PASSIVO COM FIO EQUIPADO COM TRIPLA TECNOLOGIA COMBINANDO PIROSSENSOR, MICRO-ONDAS DE 10,525 GHZ E IMUNIDADE A ANIMAIS DOMÉSTICOS (PET IMMUNITY); INDICADO PARA APLICAÇÃO EM AMBIENTES INTERNOS E SEMIABERTOS; MÉTODO DE DETECÇÃO BASEADO EM LÓGICA AND ENTRE AS TECNOLOGIAS PIR E MICRO-ONDAS; ALCANCE MÁXIMO DE DETECÇÃO DE 12 METROS COM ÂNGULO DE COBERTURA DE 90 GRAUS; FUNÇÃO ANTICAMUFLAGEM INTEGRADA QUE DETECTA INVASORES POR DESLOCAMENTO DE MASSA MESMO SOB VARIAÇÕES OU ISOLAMENTO TÉRMICO; FUNÇÃO PET IMMUNITY COM SUPORTE A ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO DE ATÉ 20 KG SEM GERAR DISPAROS FALSOS; SINALIZAÇÃO DE DISPARO POR LEDS COM CORES DISTINTAS PARA CADA ESTÁGIO; OFERECE 5 NÍVEIS DE AJUSTE DE SENSIBILIDADE DE DETECÇÃO E 4 NÍVEIS DE CONFIGURAÇÃO DE PULSO; TENSÃO OPERACIONAL DE FUNCIONAMENTO DE 9 A 16 VDC; CORRENTE DE CONSUMO DE 38 MA EM OPERAÇÃO; SAÍDA DE ALARME CONFIGURÁVEL EM CONTATOS NORMALMENTE ABERTO (NA) OU NORMALMENTE FECHADO (NF); POSSUI PROTEÇÃO MECÂNICA CONTRA VIOLAÇÃO POR MEIO DE CHAVE TAMPER; GABINETE EM PLÁSTICO INJETADO NA COR BRANCA COM PROTEÇÃO UV INTEGRADA CONTRA ENVELHECIMENTO; TEMPERATURA DE OPERAÇÃO SUPORTADA DE -10 °C A 50 °C.
	14
	Unidades
	R$ 237,29
	R$ 3.322,06

	16
	CABO DE ALARME BITOLA INTERNA DE 0,50 MM; QUATRO VIAS CONDUTORAS; COMPOSIÇÃO DO CONDUTOR EM LIGA DE COBRE OU COBRE ELETROLÍTICO PURO; ISOLAÇÃO INTERNA DAS VIAS EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE OU PVC; IDENTIFICAÇÃO DAS VIAS COLORIDA E INDIVIDUAL (MULTICORES); CAPA EXTERNA FABRICADA EM COMPOSTO DE PVC FLEXÍVEL; COLORAÇÃO EXTERNA NA COR BRANCA; PROPRIEDADE TÉRMICA AUTOEXTINGUÍVEL E NÃO PROPAGANTE A CHAMAS.
	400
	Metros
	R$ 0,64
	R$ 256,00

	17
	HD COM CAPACIDADE: 2 TB (2.000 GB); FORMATO (FORM FACTOR): 3,5 POLEGADAS; INTERFACE: SATA III (6 GB/S); VELOCIDADE DE ROTAÇÃO: 7.200 RPM
	5
	Unidades
	R$ 832,85
	R$ 4,16425

	18
	CÂMERA DE SEGURANÇA COM RESOLUÇÃO DE ALTA DEFINIÇÃO FULL HD (1080P), SENSOR DE IMAGEM DE 1/2.7" CMOS E LENTE FIXA DE 2.8 MM OU 3.6 MM; APRESENTA ÂNGULO DE VISÃO HORIZONTAL DE APROXIMADAMENTE 109° NA VERSÃO DE 2.8 MM, ALÉM DE MICROFONE EMBUTIDO INTEGRADO COM TRANSMISSÃO DE ÁUDIO DIRETAMENTE ATRAVÉS DO CABO COAXIAL PELA TECNOLOGIA HDCVI; VISÃO NOTURNA COM ALCANCE DO INFRAVERMELHO DE ATÉ 20 METROS, RECURSO SMART IR PARA AJUSTE AUTOMÁTICO DA INTENSIDADE DA LUZ E ÍNDICE DE ILUMINAÇÃO MÍNIMA DE 0,04 LUX NO MODO COLORIDO; MENU OSD PARA CONFIGURAÇÃO FINA DE IMAGEM; COMPATIVEL COM AS TECNOLOGIAS HDCVI, AHD, HDTVI E ANALÓGICA TRADICIONAL; PROTEÇÃO CONTRA SURTOS DE TENSÃO DE ATÉ 15 KV; CONSTRUÍDA EM GABINETE PLÁSTICO COM PROTEÇÃO ANTI-UV E ALIMENTAÇÃO PADRÃO DE 12 VDC.
	13
	Unidades
	R$ 309,29
	R$ 4.020,77

	19
	MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, PROGRAMAÇÃO, TESTES, ATIVAÇÃO E COLOCAÇÃO EM FUNCIONAMENTO DE SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO E SEGURANÇA ELETRÔNICA, COMPREENDENDO A INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE SEGURANÇA, GRAVADORES DIGITAIS, CENTRAIS DE ALARME, SENSORES, DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO, RACKS, CABEAMENTO ESTRUTURADO, CAIXAS DE PASSAGEM, CONECTORES, DISPOSITIVOS DE ALIMENTAÇÃO E DEMAIS COMPONENTES NECESSÁRIOS À PERFEITA EXECUÇÃO DO OBJETO. INCLUI LANÇAMENTO E ORGANIZAÇÃO DO CABEAMENTO, FIXAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS, CONFIGURAÇÃO DOS SISTEMAS, INTEGRAÇÃO DOS DISPOSITIVOS, AJUSTES OPERACIONAIS, TESTES DE FUNCIONAMENTO, TREINAMENTO BÁSICO DOS SERVIDORES INDICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO E ENTREGA DA SOLUÇÃO EM PLENO FUNCIONAMENTO.
	1
	SERVIÇO
	R$ 14.800,00
	R$ 14.800,00

	TOTAL ESTIMADO DO VALOR
	R$ 72.902,88


1.6 - A licitação será realizada com participação ampla, assegurada a aplicação de tratamento diferenciado às microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI), nos termos dos arts. 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/2006, com as alterações promovidas pela Lei Complementar nº 147/2014.
1.7 - Considerando que o valor estimado da contratação é de R$ 68.742,63 (sessenta e oito mil, setecentos e quarenta e dois reais e sessenta e três centavos), inferior ao limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação no certame será exclusiva para microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI), nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006 e do art. 2º, inciso XII, do Decreto Municipal nº 78/2025.
1.8 - Quanto à delimitação geográfica da participação no certame, adota-se o critério de abrangência regional, nos termos do art. 7º, inciso II, alínea “a”, do Decreto Municipal nº 78/2025, abrangendo os municípios de Mamborê, Luiziana, Roncador, Nova Cantu, Campina da Lagoa, Juranda, Boa Esperança, Farol e Campo Mourão.
1.9 - A adoção da regionalização observa as características do objeto e do mercado fornecedor, estando voltada ao fortalecimento do desenvolvimento econômico regional, sem prejuízo da competitividade, da economicidade e da obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.
1.10 - A delimitação territorial ao âmbito regional mostra-se adequada e tecnicamente justificada, considerando as particularidades da contratação e os seguintes fatores:
1.10.1 - Existência de empresas especializadas na comercialização, instalação e manutenção de sistemas de videomonitoramento e segurança eletrônica estabelecidas na região, aptas a atender às especificações técnicas e quantitativos previstos neste Termo de Referência.

1.10.2 - Necessidade de garantir maior agilidade na execução dos serviços de instalação, configuração, testes, assistência técnica e suporte operacional dos equipamentos, reduzindo o tempo de resposta em eventuais ocorrências.

1.10.3 - Facilidade de deslocamento das equipes técnicas para realização de visitas técnicas, instalações, ajustes, manutenções corretivas e demais serviços necessários ao adequado funcionamento do sistema.

1.10.4 - Maior facilidade de comunicação entre a Administração e a futura contratada, permitindo melhor acompanhamento da execução contratual, fiscalização dos serviços e solução célere de eventuais inconformidades.

1.10.5 - Redução dos custos logísticos relacionados ao transporte de equipamentos, materiais e equipes técnicas, contribuindo para a economicidade da contratação e para o cumprimento dos prazos estabelecidos.

1.10.6 - Maior eficiência administrativa na gestão e fiscalização contratual, considerando que a proximidade geográfica favorece a realização de vistorias, acompanhamentos técnicos e verificações de funcionamento dos equipamentos instalados.

1.10.7 - A pesquisa de mercado realizada para a presente contratação identificou a existência de fornecedores aptos ao fornecimento e instalação da solução pretendida no âmbito regional, demonstrando a viabilidade da adoção da regionalização sem comprometimento da competitividade do certame.
2 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1 - A presente contratação tem por finalidade atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Mamborê/PR quanto à proteção patrimonial, controle e monitoramento das unidades de saúde, por meio da implantação de sistema integrado de videomonitoramento e segurança eletrônica.
2.2 - A necessidade da contratação decorre da inexistência ou insuficiência de sistemas de monitoramento em parte das unidades contempladas, bem como da necessidade de modernização e ampliação da infraestrutura de segurança existente, visando proporcionar maior proteção aos bens públicos, servidores, pacientes, usuários e demais frequentadores dos estabelecimentos de saúde.
2.3 - As unidades de saúde realizam atendimento contínuo à população e possuem equipamentos, medicamentos, materiais permanentes, documentos e demais bens públicos que demandam mecanismos adequados de monitoramento e proteção, de forma a reduzir riscos relacionados a furtos, invasões, vandalismo, danos ao patrimônio e demais ocorrências que possam comprometer a continuidade dos serviços públicos.
2.4 - O sistema pretendido permitirá o monitoramento em tempo real dos ambientes, o armazenamento de imagens, o registro de ocorrências e a disponibilização de informações que poderão auxiliar a Administração na fiscalização das unidades e na apuração de eventuais fatos ocorridos em suas dependências.
2.5 - A solução contempla o fornecimento dos equipamentos, materiais e serviços necessários à implantação completa do sistema, incluindo instalação, configuração, integração e testes operacionais, permitindo que os equipamentos sejam entregues em pleno funcionamento.

2.6 - A contratação encontra fundamento no Estudo Técnico Preliminar elaborado para a presente demanda, o qual concluiu pela viabilidade técnica e econômica da solução proposta, demonstrando que a implantação do sistema de videomonitoramento e segurança eletrônica constitui medida adequada para atendimento das necessidades identificadas pela Secretaria Municipal de Saúde.
2.7 - A solução adotada também observa os princípios da eficiência, economicidade e interesse público, uma vez que busca preservar o patrimônio público municipal, melhorar as condições de segurança das unidades de saúde e proporcionar maior controle dos ambientes monitorados.
2.8 - Ressalta-se, ainda, que a solução foi estruturada de forma a garantir a integração dos equipamentos em plataforma única de gerenciamento, compatível com o software S.I.M. Next, atualmente utilizado pela Administração em aproximadamente 90% dos sistemas de videomonitoramento já implantados no Município, assegurando padronização tecnológica, facilidade operacional e redução de custos com licenciamento de software.

2.9 - Diante das necessidades identificadas e das alternativas avaliadas durante a fase de planejamento, conclui-se que a contratação pretendida é necessária, adequada e suficiente para atender ao interesse público e às demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Mamborê/PR.
3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1 - A solução consiste na implantação de sistema integrado de videomonitoramento e segurança eletrônica destinado às unidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Mamborê/PR, contemplando o fornecimento de equipamentos, materiais, infraestrutura, instalação, configuração, integração, testes e ativação de todos os componentes necessários ao pleno funcionamento do sistema.
3.2 - A solução será composta por câmeras de monitoramento, gravadores digitais de vídeo (DVR), dispositivos de armazenamento, sistema de alarme, sensores, cabeamento estruturado, conectores, fontes de alimentação, dispositivos de proteção, acessórios e demais componentes necessários para o monitoramento contínuo das unidades contempladas.
3.3 - Os equipamentos deverão operar de forma integrada, permitindo a visualização em tempo real das imagens, armazenamento das gravações, pesquisa de eventos, gerenciamento centralizado dos dispositivos e acesso remoto aos sistemas instalados.
3.4 - Os gravadores digitais constituem o núcleo operacional da solução, sendo responsáveis pelo recebimento, processamento, gravação, armazenamento e gerenciamento das imagens geradas pelas câmeras de segurança. A utilização de gravadores compatíveis com múltiplas tecnologias de transmissão de vídeo (HDCVI, HDTVI, AHD, analógica e IP) permite maior flexibilidade de expansão e integração do sistema, preservando a compatibilidade com diferentes tecnologias disponíveis no mercado.
3.5 - A exigência de gravadores compatíveis com o protocolo ONVIF justifica-se pela necessidade de interoperabilidade entre equipamentos de diferentes fabricantes, permitindo futura ampliação da solução sem a obrigatoriedade de substituição integral da infraestrutura já instalada. A compatibilidade ONVIF é amplamente adotada em projetos de videomonitoramento justamente para garantir integração entre dispositivos e sistemas de gerenciamento.
3.6 - A exigência de recursos de compressão H.265+ e H.265 visa proporcionar melhor aproveitamento da capacidade de armazenamento dos discos rígidos, reduzindo o espaço necessário para gravação das imagens sem prejuízo significativo da qualidade do vídeo, aumentando o período de retenção das gravações e reduzindo custos futuros com ampliação de armazenamento.
3.7 - Os recursos de inteligência embarcada, como detecção de pessoas e veículos, cerca virtual e linha virtual, destinam-se a aumentar a eficiência do monitoramento, reduzindo alarmes falsos e permitindo a identificação mais precisa de eventos relevantes, contribuindo para maior efetividade da segurança patrimonial.
3.8 - Os gravadores deverão possuir compatibilidade com o software de monitoramento S.I.M. Next, uma vez que aproximadamente 90% da estrutura de videomonitoramento atualmente utilizada pela Administração Municipal já opera por meio dessa plataforma. A manutenção do mesmo padrão tecnológico permite que todos os equipamentos permaneçam integrados em um único ambiente de gerenciamento, facilitando a operação, fiscalização e acompanhamento das imagens pelos servidores responsáveis.
3.9 - A utilização de plataforma única de monitoramento evita a necessidade de gerenciamento simultâneo de múltiplos sistemas, reduz a complexidade operacional, simplifica o treinamento dos usuários e proporciona maior eficiência administrativa no acompanhamento das unidades monitoradas.
3.10 - Soma-se a isso o fato de que o software S.I.M. Next é disponibilizado gratuitamente, não exigindo aquisição de licenças adicionais para sua utilização, o que contribui para a economicidade da contratação e reduz os custos operacionais da Administração ao longo da vida útil da solução.
3.11 - A solução abrangerá as unidades do PSF 2 (Delegacia), Centro de Atendimento ao Autismo, PSF 1, PSF Pensamento, PSF Canjarana, PSF Guarani, Centro de Especialidades e Hospital Municipal, proporcionando maior controle dos ambientes, proteção dos bens públicos, segurança dos servidores e usuários, bem como suporte à apuração de eventuais ocorrências registradas nas dependências das unidades de saúde.
3.12 - Ao final da execução contratual, todos os equipamentos deverão estar devidamente instalados, configurados, integrados e em pleno funcionamento, garantindo à Administração uma solução padronizada, eficiente, economicamente sustentável e compatível com a infraestrutura tecnológica atualmente utilizada pelo Município.
4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 - A contratada deverá fornecer todos os equipamentos, materiais, acessórios, softwares, serviços e mão de obra necessários à implantação completa do sistema de videomonitoramento e segurança eletrônica, garantindo sua perfeita integração e funcionamento.
4.2 - Todos os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, em linha de fabricação, sem sinais de remanufatura, recondicionamento ou uso anterior, acompanhados das garantias fornecidas pelo fabricante.
4.3 - A contratação compreenderá o fornecimento, instalação, configuração, integração, testes, ativação e colocação em funcionamento de todos os equipamentos e sistemas previstos neste Termo de Referência, incluindo cabeamento, conectores, fontes, dispositivos de proteção, infraestrutura de fixação e demais materiais necessários.
4.4 - A empresa contratada será responsável pela execução integral da solução, incluindo transporte, montagem, passagem de cabos, adequações necessárias, configuração dos equipamentos, testes operacionais e entrega do sistema em pleno funcionamento.
4.5 - Os equipamentos deverão possuir compatibilidade operacional entre si, garantindo o funcionamento integrado do sistema de videomonitoramento, gravação, armazenamento e gerenciamento das imagens.
4.6 - As câmeras deverão possuir resolução compatível com as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, possibilitando adequada identificação de pessoas, veículos e ocorrências nos ambientes monitorados.
4.7 - Os gravadores digitais deverão possuir compatibilidade com múltiplas tecnologias de vídeo, incluindo HDCVI, HDTVI, AHD, analógica e IP, permitindo integração com diferentes dispositivos e futuras ampliações da solução sem necessidade de substituição integral da infraestrutura instalada.
4.8 - Os gravadores deverão possuir compatibilidade com o protocolo ONVIF, assegurando interoperabilidade entre equipamentos de diferentes fabricantes e maior flexibilidade para futuras expansões ou substituições de dispositivos.
4.9 - Os gravadores deverão suportar tecnologias de compressão H.265+, H.265, H.264+ e H.264, proporcionando melhor aproveitamento da capacidade de armazenamento e maior período de retenção das imagens gravadas.
4.10 - Os gravadores deverão possuir recursos de análise inteligente de vídeo, incluindo detecção de pessoas e veículos, linha virtual e cerca virtual, visando aumentar a eficiência do monitoramento e reduzir ocorrências de alarmes falsos.
4.11 - Os gravadores deverão ser compatíveis com o software de monitoramento S.I.M. Next, tendo em vista que aproximadamente 90% da infraestrutura de videomonitoramento atualmente utilizada pelo Município já opera nessa plataforma, permitindo gerenciamento centralizado, padronização tecnológica e integração dos novos equipamentos ao sistema já existente.

4.12 - A compatibilidade com o software S.I.M. Next justifica-se também por se tratar de plataforma disponibilizada gratuitamente, não exigindo aquisição de licenças adicionais de utilização, contribuindo para a economicidade da contratação e para a redução dos custos operacionais futuros.
4.13 - O sistema deverá permitir monitoramento local e remoto das imagens, por meio de computadores, navegadores web e dispositivos móveis compatíveis com os principais sistemas operacionais.
4.14 - Os equipamentos deverão possuir capacidade de armazenamento compatível com os discos rígidos especificados para cada gravador, garantindo gravação contínua e recuperação das imagens quando necessário.
4.15 - A contratada deverá realizar testes completos de funcionamento após a instalação, contemplando gravação, reprodução de imagens, armazenamento, acesso remoto, integração dos dispositivos e funcionamento dos sistemas de alarme.
4.16 - A contratada deverá fornecer treinamento básico aos servidores indicados pela Administração, abrangendo operação do sistema, consulta de imagens, pesquisa de gravações e utilização das funcionalidades disponíveis.
4.17 - Todos os equipamentos fornecidos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação e funcionamento, contada a partir do recebimento definitivo do objeto.
4.18 - A contratada deverá prestar suporte técnico durante o período de garantia, realizando ajustes, configurações e substituição de equipamentos defeituosos quando necessário, sem custos adicionais para a Administração.
4.19 - A solução deverá observar as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei nº 13.709/2018), garantindo a segurança, integridade e confidencialidade das imagens armazenadas e dos dados eventualmente tratados pelo sistema.
4.20 - Os serviços deverão ser executados de forma a minimizar interferências nas atividades das unidades de saúde, cabendo à contratada adotar todas as medidas necessárias para preservar a segurança dos usuários, servidores e instalações durante a execução dos trabalhos.
5 - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
5.1 - Nos termos dos arts. 117 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, a execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores formalmente designados pela Administração Municipal, competindo-lhes verificar o fiel cumprimento das obrigações contratuais, a qualidade dos materiais fornecidos e a adequada execução dos serviços contratados.
5.2 - Fica designada como Gestora do Contrato a servidora ANNE EVELINE EVANGELISTA AUGUSTO, a quem competirá acompanhar a execução contratual sob os aspectos administrativos, promover a interlocução entre a Administração e a contratada, adotar as providências necessárias para o regular andamento da contratação e atuar na gestão do contrato durante toda a sua vigência.
5.3 - Fica designada como Fiscal do Contrato as servidoras: PSF 2 (Delegacia) Neli dos Santos Vidal, Centro de Atendimento ao Autismo – Rosemeire Cristina Rocha Bueno, PSF 1- Elisangela Barbosa Povh, PSF Pensamento Eliane Domingues Ferreira, PSF Canjarana – Crisla Paula Moreira Souza, PSF Guarani - Miriã Furquim Miranda dos Santos, Centro de Especialidades - Kerles Radonski Monteiro Fontana  e Hospital Municipal – Paula Denise Rotta, visando atender às necessidades de monitoramento, proteção patrimonial e segurança das instalações públicas, a quem competirá fiscalizar a execução do objeto, verificar a conformidade dos equipamentos, materiais e serviços fornecidos com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, registrar ocorrências, solicitar correções quando necessárias e atestar o recebimento do objeto.
5.4 - O gestor e a fiscal deverão comunicar à autoridade competente quaisquer irregularidades verificadas durante a execução contratual, propondo as medidas necessárias para sua correção, inclusive eventual aplicação das sanções previstas na legislação e no instrumento contratual.
5.5 - A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela perfeita execução do objeto, cabendo-lhe responder integralmente por danos, defeitos, falhas ou irregularidades decorrentes da execução contratual, nos termos da legislação vigente.
5.6 - O recebimento provisório e definitivo do objeto observará as disposições da Lei nº 14.133/2021, cabendo à fiscalização verificar a conformidade dos equipamentos instalados, o funcionamento do sistema de videomonitoramento e segurança eletrônica, bem como o cumprimento das demais obrigações assumidas pela contratada.
6 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
6.1 - A contratação será executada por escopo, compreendendo o fornecimento dos equipamentos, materiais, acessórios, infraestrutura, instalação, configuração, integração, testes e ativação do sistema de videomonitoramento e segurança eletrônica nas unidades da Secretaria Municipal de Saúde.
6.2 - A medição dos serviços será realizada em parcela única, após a conclusão integral da instalação dos equipamentos, execução dos serviços contratados, realização dos testes operacionais e comprovação do pleno funcionamento da solução implantada.
6.3 - Para fins de recebimento, a contratada deverá comunicar formalmente a conclusão dos serviços, oportunidade em que a fiscalização realizará vistoria para verificação da conformidade dos equipamentos, materiais e serviços executados com as especificações previstas neste Termo de Referência.
6.4 - O recebimento provisório ocorrerá após a conclusão da instalação e apresentação da comunicação formal da contratada, para fins de verificação e testes de funcionamento do sistema.
6.5 - O recebimento definitivo será realizado pela fiscalização após a comprovação do perfeito funcionamento dos equipamentos, da gravação das imagens, do sistema de alarme, do acesso remoto, da integração dos dispositivos e do atendimento de todas as exigências previstas neste Termo de Referência.
6.6 - Verificada qualquer irregularidade, defeito, incompatibilidade ou falha de funcionamento, a contratada será notificada para promover as correções necessárias, sem ônus adicional para a Administração, ficando suspenso o recebimento definitivo até a regularização das pendências.
6.7 - O pagamento será efetuado em parcela única, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pela fiscalização do contrato, após o recebimento definitivo do objeto.
6.8 - O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento definitivo do objeto e da apresentação da documentação fiscal exigida, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021.
6.9 - O pagamento somente será realizado após a efetiva entrega, instalação, configuração, integração e pleno funcionamento do sistema contratado, não sendo admitido pagamento antecipado, total ou parcial, salvo nas hipóteses legalmente previstas.
6.10 - A Administração poderá suspender o pagamento caso sejam constatadas pendências na execução contratual, divergências na documentação apresentada ou descumprimento das obrigações assumidas pela contratada, retomando-se a contagem do prazo após a regularização das inconsistências verificadas.
6.11 - O pagamento não exime a contratada das responsabilidades decorrentes da garantia dos equipamentos e da perfeita execução dos serviços, permanecendo obrigada a corrigir eventuais defeitos ou falhas identificadas durante o período de garantia contratual.
7 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
7.1 - A contratação será realizada por meio de PREGÃO ELETRÔNICO, nos termos da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de aquisição de bens e contratação de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio das especificações usuais de mercado.
7.2 - O critério de julgamento adotado será o de menor preço global por lote, observadas as especificações técnicas, requisitos de qualidade e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento convocatório.
7.3 - A adoção do critério de MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE decorre da necessidade de contratação de uma solução integrada de videomonitoramento e segurança eletrônica, composta por equipamentos, materiais, acessórios e serviços que possuem relação de interdependência técnica e operacional.
7.4 - A divisão do objeto por itens poderia resultar na contratação de fornecedores distintos para equipamentos e serviços que necessitam funcionar de forma integrada, aumentando os riscos de incompatibilidade entre componentes, dificuldades de instalação, conflitos de responsabilidade e prejuízos à operacionalidade do sistema.
7.5 - A contratação em lote único permite maior padronização dos equipamentos, uniformidade da instalação, compatibilidade entre os componentes fornecidos, centralização da garantia e definição clara das responsabilidades da contratada, contribuindo para a eficiência da execução contratual.
7.6 - A solução pretendida compreende não apenas o fornecimento de equipamentos isolados, mas a implantação completa de sistema de segurança eletrônica em pleno funcionamento, incluindo fornecimento, instalação, configuração, integração, testes e ativação dos dispositivos, circunstância que reforça a necessidade de contratação de fornecedor único responsável pela entrega integral do objeto.
7.7 - A adoção do julgamento pelo menor preço global por lote também proporciona maior eficiência administrativa na gestão e fiscalização contratual, reduzindo a necessidade de acompanhamento de múltiplos contratos e facilitando a verificação do cumprimento das obrigações assumidas.
7.8 - Somado a isso, a pesquisa de mercado realizada demonstrou a existência de empresas especializadas aptas a fornecer integralmente a solução pretendida, evidenciando a viabilidade da contratação em lote único sem prejuízo da competitividade do certame.
7.9 - Serão consideradas vencedoras as propostas que atenderem integralmente às exigências do edital e apresentarem o menor preço global para o lote, observados os princípios da legalidade, isonomia, competitividade, economicidade e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.
7.10 - Como requisitos especiais de habilitação, considerando as particularidades do objeto e a necessidade de assegurar a adequada execução dos serviços de instalação e integração do sistema de videomonitoramento e segurança eletrônica, a licitante deverá apresentar:
a) Atestado de Visita Técnica, emitido pelo Município de Mamborê/PR, comprovando que realizou vistoria prévia nos locais de execução dos serviços, tomando conhecimento das condições físicas, estruturais, operacionais e técnicas existentes para a implantação da solução.

b) Alternativamente ao atestado de visita técnica, a licitante poderá apresentar Declaração de Renúncia à Visita Técnica, firmada por seu representante legal, declarando que possui pleno conhecimento das condições e peculiaridades dos locais de execução do objeto, assumindo total responsabilidade por sua proposta e pela execução contratual, não podendo alegar posteriormente desconhecimento das condições existentes para fins de solicitação de aditivos, reequilíbrio econômico-financeiro ou qualquer outra alteração contratual.

c) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante executou satisfatoriamente fornecimento e instalação de sistema de videomonitoramento, circuito fechado de televisão (CFTV), sistemas de alarme, segurança eletrônica ou objeto compatível com o desta contratação.

d) Será admitido o somatório de atestados para fins de comprovação da capacidade técnica, desde que os documentos apresentados demonstrem experiência compatível com a natureza e complexidade do objeto licitado.

e) Declaração emitida pela própria licitante, sob as penas da lei, de que os equipamentos ofertados, especialmente os gravadores digitais de vídeo (DVRs), são plenamente compatíveis com o software de monitoramento S.I.M. Next, possibilitando sua integração, gerenciamento, visualização, gravação e operação na plataforma atualmente utilizada pelo Município de Mamborê/PR.
8 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
8.1 - A estimativa do valor da contratação foi elaborada em observância ao art. 23 da Lei nº 14.133/2021, mediante realização de pesquisa de preços junto a fornecedores do ramo, consultas a sítios eletrônicos especializados e análise de contratação similar realizada pela Administração Pública, buscando verificar a compatibilidade dos valores praticados no mercado para equipamentos, materiais e serviços de videomonitoramento e segurança eletrônica.
8.2 - Antes da definição da solução pretendida, foi realizado levantamento de mercado com a finalidade de avaliar a viabilidade econômica da contratação, identificar os preços praticados para objetos de mesma natureza e assegurar a compatibilidade da estimativa com a realidade do mercado.
8.3 - A pesquisa de preços contemplou todos os componentes necessários à implantação da solução, incluindo câmeras de segurança, gravadores digitais de vídeo, dispositivos de armazenamento, cabeamento estruturado, conectores, acessórios, equipamentos complementares e mão de obra especializada para instalação, configuração, integração e ativação do sistema.
8.4 - Os valores obtidos apresentaram, em regra, proximidade entre si, demonstrando compatibilidade com os preços praticados no mercado para equipamentos e serviços com características equivalentes às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.
8.5 - Quanto ao item referente à mão de obra especializada, o valor constante do Contrato Administrativo nº 108/2025 não foi considerado para formação da média de preços, por apresentar valor significativamente superior aos demais orçamentos obtidos, não refletindo adequadamente a faixa de preços identificada na pesquisa de mercado realizada para a presente contratação.
8.6 - Dessa forma, a estimativa final foi calculada com base nos valores considerados representativos do mercado, buscando assegurar maior confiabilidade à pesquisa de preços e observância aos princípios da economicidade, eficiência e vantajosidade para a Administração Pública.
8.7 - O valor total estimado da contratação corresponde a R$ 72.902,88 (Setenta e dois mil, novecentos e dois reais e oitenta e oito centavos), contemplando o fornecimento dos equipamentos, materiais, acessórios, infraestrutura e serviços necessários à implantação completa do sistema de videomonitoramento e segurança eletrônica.
8.8 - O valor apurado mostra-se compatível com os preços atualmente praticados no mercado para objetos de mesma natureza, servindo como referência para a futura licitação, sem prejuízo da obtenção de proposta mais vantajosa durante a fase competitiva do certame.
8.9 - A composição detalhada dos preços, os orçamentos utilizados e a metodologia adotada para formação do valor estimado encontram-se demonstrados na tabela de balizamento de preços que integra o presente Termo de Referência para todos os fins legais.
9 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1 - Fornecer todos os equipamentos, materiais, acessórios, insumos, ferramentas, softwares, infraestrutura e mão de obra necessários à perfeita execução do objeto, em conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência, da proposta apresentada e do contrato administrativo.
9.2 - Executar integralmente os serviços de instalação, configuração, integração, testes, ativação e colocação em funcionamento do sistema de videomonitoramento e segurança eletrônica, responsabilizando-se por todos os custos necessários à execução do objeto.

9.3 - Fornecer equipamentos novos, de primeiro uso, em linha de fabricação, sem sinais de uso, recondicionamento ou remanufatura, acompanhados dos respectivos manuais, certificados e garantias do fabricante.

9.4 - Responsabilizar-se pelo transporte, armazenamento, guarda, proteção e conservação dos equipamentos e materiais até o recebimento definitivo pela Administração.

9.5 - Disponibilizar profissionais qualificados e em número suficiente para execução dos serviços, observando as normas técnicas, de segurança do trabalho e demais exigências legais aplicáveis.

9.6 - Realizar todos os serviços necessários à instalação dos equipamentos, incluindo passagem de cabos, fixação de dispositivos, montagem de infraestrutura, conectores, fontes, canaletas, eletrodutos, caixas de passagem, configurações e demais adequações necessárias ao pleno funcionamento da solução.

9.7 - Fornecer todos os materiais complementares necessários à instalação, ainda que não expressamente descritos neste termo de referência, quando indispensáveis ao perfeito funcionamento do sistema, sem custos adicionais para a Administração.

9.8 - Garantir a compatibilidade e integração de todos os equipamentos fornecidos, assegurando o funcionamento adequado do sistema como solução única e integrada.

9.9 - Configurar os gravadores, câmeras, sistemas de alarme, armazenamento de imagens, acessos remotos e demais funcionalidades necessárias ao correto funcionamento da solução contratada.

9.10 - Entregar o sistema totalmente operacional, configurado, integrado e testado, apto para utilização imediata pela Administração.

9.11 - Realizar todos os testes de funcionamento necessários após a instalação dos equipamentos, promovendo os ajustes eventualmente necessários antes do recebimento definitivo.

9.12 - Corrigir, às suas expensas, quaisquer falhas, defeitos, incompatibilidades, vícios ou irregularidades identificadas pela fiscalização durante a execução contratual ou durante o período de garantia.

9.13 - Responsabilizar-se por todos os danos causados ao patrimônio público ou a terceiros em decorrência da execução dos serviços, promovendo imediatamente os reparos necessários sem ônus para a Administração.

9.14 - Manter os locais de trabalho organizados, limpos e seguros durante toda a execução contratual, removendo resíduos, embalagens, sobras de materiais e demais elementos decorrentes da instalação.

9.15 - Adotar todas as medidas necessárias para evitar interrupções indevidas nas atividades das unidades de saúde, executando os serviços de forma planejada e coordenada com a fiscalização do contrato.

9.16 - Ministrar treinamento básico aos servidores indicados pela Administração para operação do sistema, incluindo monitoramento das imagens, consulta de gravações, utilização dos alarmes e demais funcionalidades disponibilizadas.

9.17 - Fornecer manuais, guias de utilização, credenciais de acesso, senhas administrativas e demais informações necessárias à operação do sistema pela Administração.

9.18 - Garantir suporte técnico e assistência técnica durante todo o período de garantia dos equipamentos e serviços fornecidos.

9.19 - Substituir, no prazo estabelecido pela Administração, os equipamentos que apresentarem defeitos de fabricação, falhas de funcionamento ou desempenho incompatível com as especificações contratadas.

9.20 - Manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório.

9.21 - Cumprir integralmente as normas trabalhistas, previdenciárias, tributárias, ambientais, de segurança do trabalho e demais obrigações legais incidentes sobre a execução do objeto.

9.22 - Manter sigilo sobre informações, imagens, dados, senhas, configurações e demais elementos aos quais tiver acesso em razão da execução contratual, não podendo divulgá-los ou utilizá-los para finalidade diversa daquela prevista no contrato.

9.23 - Observar as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), adotando medidas de segurança adequadas para proteção das informações e imagens armazenadas pelo sistema.

9.24 - Comunicar imediatamente à Administração qualquer fato que possa comprometer a execução do contrato, a segurança do sistema ou o cumprimento dos prazos estabelecidos.

9.25 - Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, securitários e demais custos decorrentes da execução contratual, não gerando qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e a Administração Municipal.
10 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1 - Proporcionar todas as condições necessárias para que a contratada possa executar o objeto contratado de forma adequada, disponibilizando acesso aos locais de instalação, bem como as informações necessárias à execução dos serviços.
10.2 - Designar gestor e fiscal do contrato para acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução contratual, nos termos dos arts. 117 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.
10.3 - Permitir o livre acesso dos profissionais da contratada às dependências das unidades contempladas, desde que devidamente identificados e observadas as normas internas de segurança e funcionamento.
10.4 - Acompanhar a instalação dos equipamentos e a execução dos serviços, verificando o cumprimento das especificações técnicas previstas neste Termo de Referência.
10.5 - Prestar à contratada as informações e esclarecimentos necessários à adequada execução do objeto, sempre que solicitados.
10.6 - Comunicar formalmente à contratada quaisquer irregularidades verificadas na execução contratual, fixando prazo para correção quando cabível.
10.7 - Rejeitar, no todo ou em parte, equipamentos, materiais ou serviços executados em desacordo com as especificações previstas neste Termo de Referência, exigindo sua substituição ou correção sem ônus para a Administração.
10.8 - Receber provisoriamente e definitivamente o objeto contratado, após a verificação da conformidade dos equipamentos, materiais e serviços com as exigências estabelecidas no processo de contratação.
10.9 - Atestar as notas fiscais e demais documentos de cobrança apresentados pela contratada, desde que constatada a regular execução do objeto.
10.10 - Efetuar o pagamento à contratada no prazo e nas condições estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual, após o recebimento definitivo do objeto e a apresentação da documentação exigida.
10.11 - Aplicar, quando cabível, as sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021 e no contrato, em caso de descumprimento das obrigações assumidas pela contratada.
10.12 - Disponibilizar os pontos de energia elétrica e, quando existentes, os pontos de rede e infraestrutura necessários para viabilizar a instalação dos equipamentos.
10.13 - Comunicar previamente à contratada sobre restrições de acesso, horários de funcionamento das unidades ou quaisquer condições que possam influenciar a execução dos serviços.
10.14 - Zelar pela adequada utilização dos equipamentos após o recebimento definitivo, observando as orientações técnicas fornecidas pela contratada e pelos fabricantes.

10.15 - Solicitar assistência técnica ou suporte durante o período de garantia sempre que constatadas falhas, defeitos ou irregularidades de funcionamento dos equipamentos fornecidos.

10.16 - Exercer a fiscalização do contrato não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela perfeita execução do objeto, cabendo à Administração acompanhar e verificar o cumprimento das obrigações pactuadas, sem assumir responsabilidade técnica pela execução dos serviços.
10.17 - Cumprir as demais obrigações necessárias ao regular desenvolvimento da contratação, observando os princípios da legalidade, eficiência, economicidade e interesse público.
11 - PRAZOS E VIGÊNCIA
11.1 - O prazo para entrega, instalação, configuração, integração, testes e ativação completa do sistema de videomonitoramento e segurança eletrônica será de ATÉ 30 (TRINTA) DIAS CORRIDOS, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço ou documento equivalente expedido pela Administração.
11.2 - A contratada deverá fornecer todos os equipamentos, materiais, acessórios e mão de obra necessários à execução integral do objeto dentro do prazo estabelecido, responsabilizando-se por eventuais atrasos decorrentes de sua atuação.

11.3 - Após a conclusão da instalação, a fiscalização realizará os procedimentos de conferência, testes operacionais e verificação da conformidade dos equipamentos e serviços executados, para fins de recebimento provisório e definitivo do objeto.

11.4 - Constatadas irregularidades ou inconformidades na execução contratual, a contratada será notificada para promover as correções necessárias no prazo fixado pela Administração, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

11.5 - A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, período durante o qual permanecerão válidas as obrigações relacionadas à garantia dos equipamentos, suporte técnico e demais responsabilidades previstas no instrumento contratual.

11.6 - A vigência contratual poderá ser prorrogada nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, desde que devidamente justificada e demonstrada a vantagem para a Administração.
11.7 - O prazo de garantia dos equipamentos e serviços será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo do objeto, sem prejuízo de garantia superior eventualmente oferecida pelo fabricante ou pela contratada.
11.8 - Durante o período de garantia, a contratada deverá prestar assistência técnica e promover a correção de defeitos, falhas de funcionamento ou incompatibilidades verificadas nos equipamentos e serviços fornecidos, sem custos adicionais para a Administração.

12 - EXECUÇÃO DO OBJETO

12.1 - A execução do objeto compreenderá o fornecimento, transporte, instalação, configuração, integração, testes e ativação de todos os equipamentos, materiais e sistemas necessários à implantação da solução de videomonitoramento e segurança eletrônica nas unidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Mamborê/PR.

12.2 - A contratada será responsável pelo fornecimento de todos os equipamentos, materiais, acessórios, conectores, cabeamentos, dispositivos de armazenamento, suportes, fontes de alimentação, dispositivos de proteção e demais componentes necessários ao perfeito funcionamento da solução, ainda que não expressamente mencionados neste Termo de Referência, desde que indispensáveis à execução do objeto.

12.3 - Antes do início da instalação, a contratada poderá realizar vistoria técnica nos locais indicados pela Administração para conferência das condições de infraestrutura e definição dos procedimentos necessários à execução dos serviços.

12.4 - Os serviços deverão ser executados de forma planejada e coordenada com a fiscalização do contrato, observando os horários de funcionamento das unidades de saúde e adotando medidas para minimizar interferências no atendimento à população.

12.5 - A instalação deverá contemplar todos os serviços necessários à implantação da solução, incluindo passagem e organização de cabeamento, instalação de eletrodutos, canaletas, caixas de passagem, conectores, fixação de equipamentos, montagem de infraestrutura, ligações elétricas, configurações de rede e demais adequações necessárias ao funcionamento do sistema.

12.6 - Os gravadores, câmeras, sistemas de alarme e demais equipamentos deverão ser instalados, configurados e integrados de forma a operar como solução única e compatível com a infraestrutura tecnológica existente na Administração.

12.7 - Os gravadores digitais deverão ser entregues configurados e plenamente compatíveis com o software de monitoramento S.I.M. Next, permitindo sua integração ao sistema atualmente utilizado pelo Município, evitando a utilização de plataformas distintas de gerenciamento.

12.8 - A contratada deverá realizar a configuração dos equipamentos, gravação das imagens, armazenamento dos dados, acessos remotos, detecção inteligente de eventos, sistemas de alarme e demais funcionalidades previstas nas especificações técnicas do objeto.

12.9 - Concluída a instalação, deverão ser realizados testes completos de funcionamento, abrangendo a captura das imagens, gravação, reprodução, armazenamento, acesso remoto, integração entre dispositivos, funcionamento dos alarmes e demais funcionalidades contratadas.

12.10 - A contratada deverá fornecer treinamento básico aos servidores indicados pela Administração para utilização do sistema, contemplando acesso às imagens, consulta de gravações, operação dos equipamentos e funcionalidades disponíveis.

12.11 - O objeto somente será considerado concluído após a instalação integral dos equipamentos, realização dos testes operacionais, correção de eventuais inconsistências identificadas pela fiscalização e comprovação do pleno funcionamento da solução.

12.12 - O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade dos equipamentos e serviços executados com as especificações deste Termo de Referência, bem como após a confirmação de que o sistema se encontra em funcionamento regular e apto a atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

12.13 - Durante o período de garantia, a contratada permanecerá responsável pela correção de falhas, defeitos, incompatibilidades e demais problemas de funcionamento eventualmente identificados pela Administração, observados os prazos estabelecidos no contrato.

12.14 - A execução do objeto deverá observar as normas técnicas aplicáveis aos sistemas de videomonitoramento, segurança eletrônica, instalações elétricas, cabeamento estruturado, proteção de dados e segurança da informação, garantindo a qualidade, confiabilidade e durabilidade da solução implantada.
11 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1 - 11.1 - A adequação orçamentária para a contratação decorrente da presente ata de registro de preços será o seguinte:
	Recursos Utilizados

	Código Reduzido:
	567

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339039160000000000 - Manutenção e conservação de bens imóveis


	
	

	Código Reduzido:
	568

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	303 - Saúde Rec. Vinculados (EC 29/00-15%) Exc. Corrente


	Subelemento:
	3339039160000000000 - Manutenção e conservação de bens imóveis


	
	

	Código Reduzido:
	569

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	400 - Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde


	Subelemento:
	3339039160000000000 - Manutenção e conservação de bens imóveis


	
	

	Código Reduzido:
	1553

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	403 - Emendas Individuais Saúde - Custeio


	Subelemento:
	3339039160000000000 - Manutenção e conservação de bens imóveis


	
	

	Código Reduzido:
	549

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339030170000000000 - Material de processamento de dados


	
	

	Código Reduzido:
	550

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	303 - Saúde Rec. Vinculados (EC 29/00-15%) Exc. Corrente


	Subelemento:
	3339030170000000000 - Material de processamento de dados


	
	

	Código Reduzido:
	551

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	400 - Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde


	Subelemento:
	3339030170000000000 - Material de processamento de dados


	
	

	Código Reduzido:
	1552

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	403 - Emendas Individuais Saúde - Custeio


	Subelemento:
	3339030170000000000 - Material de processamento de dados


	
	

	Código Reduzido:
	549

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339030240000000000 - Material para manutenção de bens imóveis


	
	

	Código Reduzido:
	550

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	303 - Saúde Rec. Vinculados (EC 29/00-15%) Exc. Corrente


	Subelemento:
	3339030240000000000 - Material para manutenção de bens imóveis


	
	

	Código Reduzido:
	1552

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	403 - Emendas Individuais Saúde - Custeio


	Subelemento:
	3339030240000000000 - Material para manutenção de bens imóveis


	
	

	Código Reduzido:
	551

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	400 - Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde


	Subelemento:
	3339030240000000000 - Material para manutenção de bens imóveis


	
	

	Código Reduzido:
	549

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339030260000000000 - Material elétrico e eletrônico


	
	

	Código Reduzido:
	550

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	303 - Saúde Rec. Vinculados (EC 29/00-15%) Exc. Corrente


	Subelemento:
	3339030260000000000 - Material elétrico e eletrônico


	
	

	Código Reduzido:
	551

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	400 - Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde


	Subelemento:
	3339030260000000000 - Material elétrico e eletrônico


	
	

	Código Reduzido:
	1552

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	403 - Emendas Individuais Saúde - Custeio


	Subelemento:
	3339030260000000000 - Material elétrico e eletrônico


	
	

	Código Reduzido:
	549

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339030290000000000 - Material para áudio, vídeo e foto


	
	

	Código Reduzido:
	550

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	303 - Saúde Rec. Vinculados (EC 29/00-15%) Exc. Corrente


	Subelemento:
	3339030290000000000 - Material para áudio, vídeo e foto


	
	

	Código Reduzido:
	551

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	400 - Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde


	Subelemento:
	3339030290000000000 - Material para áudio, vídeo e foto


	
	

	Código Reduzido:
	1552

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	403 - Emendas Individuais Saúde - Custeio


	Subelemento:
	3339030290000000000 - Material para áudio, vídeo e foto


	
	

	Código Reduzido:
	549

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	0 - Recursos Ordinarios(Livres)-Exerc.Corren


	Subelemento:
	3339030250000000000 - Material para manutenção de bens móveis


	
	

	Código Reduzido:
	550

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	303 - Saúde Rec. Vinculados (EC 29/00-15%) Exc. Corrente


	Subelemento:
	3339030250000000000 - Material para manutenção de bens móveis


	
	

	Código Reduzido:
	551

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	400 - Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde


	Subelemento:
	3339030250000000000 - Material para manutenção de bens móveis


	
	

	Código Reduzido:
	1552

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	403 - Emendas Individuais Saúde - Custeio


	Subelemento:
	3339030250000000000 - Material para manutenção de bens móveis


	
	

	Código Reduzido:
	552

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	405 - Estado - Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde


	Subelemento:
	3339030170000000000 - Material de processamento de dados


	
	

	Código Reduzido:
	552

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	405 - Estado - Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde


	Subelemento:
	3339030240000000000 - Material para manutenção de bens imóveis


	
	

	Código Reduzido:
	552

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	405 - Estado - Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde


	Subelemento:
	3339030260000000000 - Material elétrico e eletrônico


	
	

	Código Reduzido:
	552

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	405 - Estado - Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde


	Subelemento:
	3339030290000000000 - Material para áudio, vídeo e foto


	
	

	Código Reduzido:
	552

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	405 - Estado - Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde


	Subelemento:
	3339030250000000000 - Material para manutenção de bens móveis


	
	

	Código Reduzido:
	570

	Órgão:
	5 - Secretaria de Saúde


	Unidade:
	1 - Departamento de Atendimento Básico de Saude


	Ação:
	2032 - Manutenção de Saúde em Atenção Básica


	Vínculo:
	405 - Estado - Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde


	Subelemento:
	3339039160000000000 - Manutenção e conservação de bens imóveis


	
	


Mamborê, 16 de julho de 2026.

LUCINEIA MARQUES DE SOUZA SCHEFFER

Secretaria de Saúde

DILCIONI ANDREIA FERNANDES

Diretora de Saúde

ANEXO IV

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
1 - OBJETO
1.1 - O presente estudo técnico preliminar tem por finalidade avaliar a viabilidade da contratação de empresa especializada para fornecimento, instalação, configuração e integração de sistema de videomonitoramento e segurança eletrônica nas unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde do Município de Mamborê/PR, compreendendo, em tese, o fornecimento de câmeras de segurança, gravadores digitais, centrais de alarme, sensores, cabeamento estruturado, dispositivos de alimentação, acessórios, materiais complementares e demais componentes necessários ao pleno funcionamento da solução.
1.2 - Considera-se, para fins deste estudo, que as unidades da Secretaria Municipal de Saúde possuem necessidade de ampliação e modernização dos mecanismos de monitoramento e segurança patrimonial, demandando recursos tecnológicos capazes de proporcionar maior controle, fiscalização e proteção dos ambientes públicos, sem que tenha sido previamente definida a solução mais adequada para atendimento dessas necessidades.
1.3 - Busca-se, portanto, obter subsídios para verificar se a implantação e integração de sistema de videomonitoramento e alarme pode constituir alternativa adequada para fortalecimento da segurança patrimonial das unidades de saúde, permitindo o monitoramento em tempo real, o registro e armazenamento de imagens, a identificação de ocorrências, a prevenção de furtos, vandalismo e invasões, bem como o apoio às atividades de gestão e fiscalização dos espaços públicos, sem prejuízo da análise de outras soluções eventualmente capazes de atender ao interesse público.
1.4 - O estudo também visa avaliar os aspectos técnicos, operacionais e econômicos envolvidos na eventual contratação, bem como a compatibilidade da solução com a infraestrutura existente, a necessidade de integração dos equipamentos em plataforma única de gerenciamento e monitoramento e os benefícios esperados para a segurança patrimonial e para a gestão das unidades da Secretaria Municipal de Saúde.
2 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 - A presente contratação decorre da necessidade de implantação e ampliação do sistema de videomonitoramento e segurança eletrônica nas unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde, visando fortalecer a segurança patrimonial e proporcionar melhores condições de monitoramento dos ambientes públicos.
2.2 - As unidades de saúde recebem diariamente grande fluxo de servidores, pacientes, acompanhantes e prestadores de serviços, tornando necessária a adoção de mecanismos que auxiliem no controle, fiscalização e acompanhamento das atividades desenvolvidas nesses locais.
2.3 - A ausência ou insuficiência de equipamentos de monitoramento em determinados pontos pode dificultar a identificação e apuração de ocorrências, bem como aumentar os riscos relacionados a furtos, vandalismo, invasões, danos ao patrimônio público e demais situações que possam comprometer a segurança das instalações.
2.4 - A implantação de sistema integrado de videomonitoramento e alarme permitirá o acompanhamento em tempo real dos ambientes monitorados, o registro e armazenamento de imagens e eventos, além de fornecer suporte às atividades de vigilância, fiscalização e gestão das unidades da Secretaria Municipal de Saúde.
2.5 - A solução pretendida contempla o fornecimento, instalação, configuração e integração dos equipamentos necessários ao pleno funcionamento do sistema, incluindo câmeras de segurança, gravadores digitais, centrais de alarme, sensores, cabeamento, acessórios e demais componentes indispensáveis à operação da estrutura de monitoramento.
2.6 - A contratação mostra-se necessária para garantir maior proteção aos bens públicos, contribuir para a segurança dos servidores e usuários dos serviços de saúde e proporcionar melhores condições para preservação do patrimônio público municipal.
2.7 - Dessa forma, verifica-se que a contratação atende ao interesse público e às necessidades operacionais da Secretaria Municipal de Saúde, constituindo medida adequada para aprimorar a segurança eletrônica das unidades municipais de saúde.
3 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
3.1 - A presente contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) do Município de Mamborê/PR para o exercício de 2026, sob o código PCA nº 21794, estando alinhada ao planejamento institucional da Administração Municipal e às ações voltadas à modernização da gestão territorial, cadastral e tributária do Município.
3.2 - A previsão da contratação pode ser consultada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), por meio do Plano de Contratações Anual do Município de Mamborê/PR, disponível em: https://pncp.gov.br/app/pca/75368928000122/2026/1.
3.3 - A contratação guarda compatibilidade com os objetivos de modernização administrativa, atualização cadastral, aprimoramento da gestão territorial e fortalecimento dos instrumentos de planejamento e fiscalização utilizados pelos diversos órgãos da Administração Municipal.
4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 - A solução deverá contemplar o fornecimento de todos os equipamentos, materiais, acessórios, componentes, insumos e serviços necessários para a completa implantação e ampliação do sistema de videomonitoramento e segurança eletrônica nas unidades indicadas pela Secretaria Municipal de Saúde.
4.2 - Os equipamentos fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, sem sinais de utilização anterior, e atender integralmente às especificações técnicas mínimas definidas no termo de referência.
4.3 - A contratada deverá realizar a instalação, configuração, testes, ativação e pleno funcionamento de todos os equipamentos fornecidos, responsabilizando-se pela compatibilidade e integração entre os componentes do sistema.
4.4 - O sistema deverá permitir o monitoramento em tempo real, gravação, armazenamento e consulta de imagens, garantindo a continuidade das operações e a adequada gestão dos eventos registrados.
4.5 - Os equipamentos deverão possuir compatibilidade operacional entre si e com a plataforma de gerenciamento e monitoramento adotada pela Administração, permitindo integração e gerenciamento centralizado do sistema.
4.6 - A infraestrutura de cabeamento, conexões, alimentação elétrica e transmissão de dados deverá ser executada de acordo com as normas técnicas aplicáveis, observando padrões de segurança, desempenho e confiabilidade.
4.7 - Os equipamentos de telecomunicações e transmissão de dados deverão possuir certificação da ANATEL, quando exigida pela legislação aplicável.
4.8 - A contratada deverá fornecer todos os materiais complementares necessários à instalação e funcionamento da solução, ainda que não expressamente relacionados na planilha de itens, quando indispensáveis à perfeita execução do objeto.
4.9 - O sistema deverá possuir proteção adequada contra surtos elétricos, oscilações de energia e demais eventos que possam comprometer a integridade dos equipamentos.
4.10 - As imagens e informações eventualmente armazenadas ou acessadas pelo sistema deverão observar os princípios e diretrizes estabelecidos pela Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD.
4.11 - A contratada deverá prestar garantia dos equipamentos e dos serviços executados, responsabilizando-se pela correção de defeitos de fabricação, instalação ou configuração verificados durante o período de garantia.
4.12 - Os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados e tecnicamente capacitados para instalação, configuração e integração de sistemas de segurança eletrônica.
4.13 - A contratada deverá realizar testes operacionais ao término da instalação, demonstrando o pleno funcionamento dos equipamentos e a integração de todos os dispositivos previstos na contratação.
4.14 - O sistema deverá possibilitar futura expansão da solução, permitindo a inclusão de novos equipamentos e dispositivos sem necessidade de substituição integral da infraestrutura implantada.
4.15 - Os equipamentos deverão atender às normas técnicas aplicáveis à segurança eletrônica, instalações elétricas, cabeamento estruturado e transmissão de dados, especialmente aquelas pertinentes à ABNT e demais órgãos reguladores competentes.
4.16 - A contratada será responsável pela entrega da solução em perfeito funcionamento, incluindo configuração dos equipamentos, ajustes operacionais, testes finais e orientações básicas aos servidores indicados pela Administração para utilização do sistema.
5 - ESTIMATIVAS DA QUANTIDADE
5.1 - O levantamento das quantidades foi realizado pela Secretaria Municipal de Saúde com base nas necessidades identificadas para implantação e ampliação do sistema de videomonitoramento e segurança eletrônica nas unidades municipais de saúde, considerando a quantidade de ambientes a serem monitorados, os pontos estratégicos de instalação, a infraestrutura necessária para transmissão de dados, alimentação dos equipamentos e integração dos sistemas de alarme e gravação de imagens.
5.2 - Para definição das quantidades foram considerados os locais que demandam monitoramento permanente, áreas de circulação de pessoas, acessos principais, áreas externas, setores administrativos, almoxarifados, estacionamentos e demais ambientes cuja proteção se mostra necessária para preservação do patrimônio público e segurança dos usuários.
5.3 - As quantidades estimadas contemplam todos os equipamentos, materiais e acessórios necessários à completa implantação da solução, incluindo câmeras de segurança, gravadores digitais, centrais de alarme, sensores, cabeamento estruturado, dispositivos de alimentação, armazenamento de imagens e demais componentes indispensáveis ao funcionamento integrado do sistema.
5.4 - As estimativas foram dimensionadas de forma a atender a demanda atual da Secretaria Municipal de Saúde, observando critérios de eficiência, economicidade e adequação técnica, bem como a possibilidade de expansão futura do sistema sem necessidade de substituição integral da infraestrutura implantada.
5.5 - Com base no levantamento técnico realizado, foram estimadas as seguintes quantidades:
	ITEM
	DESCRITIVO
	QUANTIDADES
	UNIDADE

	1
	CABO UTP CAT5E 4 PARES,8 VIAS DE COBRE 24 AWG; FREQUÊNCIA DE OPERAÇÃO ATE 100 MHZ; IMPEDÂNCIA 100 OHMS; CLASSIFICAÇÃO FRENTE À CHAMA CMX 70°C; CONDUTORES SOLIDOS DE COBRE; CAPA ISOLANTE EM PVC; SEM BLINDAGEM; USO INTERNO, SUPORTA APLICAÇOES COM POE E POE+
	1.500
	Metros

	2
	CABO UTP EXTERNO 8X50, 26 AWG, PARA ÁREAS EXTERNAS, COM PROTEÇÃO UV
	600
	Metros

	3
	CAIXA DE PASSAGEM ORGANIZADORA DE PROTEÇÃO SOBREPOR PARA CFTV MICRO IP55, COMPRIMENTO: 100MM, LARGURA: 100 MM X PROFUNDIDADE: 55 MM, MATERIAL: INJETADA POLIPROPILENO EM PP
	65
	Unidades

	4
	CAMERA PARA SISTEMA DE SEGURANÇA, ALTA  DEFINIÇÃO DE IMAGENS FULL HD 1080P, PROTOCOLO MULTIHD – HDCVI, AHD-H, HDTVI, ANALÓGICO, MENU OSD, TECNOLOGIA FULL COLOR COM IMAGENS COLORIDAS DIA E NOITE, IR INFRAVERMELHO NOTURNO COM ACANCE DE 20 METROS DE VISAO, SENSOR 1/3” 2 MEGAPIXELS CMOS, PIXELS EFETIVOS 1921 (H) X 1080 (V), LINHAS HORIZONTAIS 1920H, LENTE 2.8 MM, ÂNGULO DE VISÃO HORIZONTAL 110°, ÂNGULO DE VISÃO VERTICAL 62°.
	53
	Unidades

	5
	FILTRO DE LINHA 5 TOMADAS, AMPERAGEM 10A / 250V; CABO PP, ESPESSURA DO CABO 0,75MM², 6 TOMADAS
	5
	Unidades

	6
	GRAVADOR DIGITAL INTELIGENTE DE VIDEO PARA 8 CANAIS BNC + 4 CANAL IP OU 12 CANAIS IP NO MODO NVR¹ , COMPATIVEL COM 5 TECNOLOGIAS: HDCVI + AHD + HDTVI + ANALÓGICA + IP, COMPRESSÃO DE VÍDEO/AUDIO H.265+, H.265, H.264+, H.264H, H.264, H.264B / G.711U, G.711A, PCM, AAC, ANALITICOS DE VIDEO: DETECÇÃO INTELIGENTE DE PESSOAS E VEICULOS, LINHA VIRTUAL E CERCA VIRTUAL, COMPATIBILIDADE COM PROTOCOLO ONVIF GRAVAÇÃO DE TODOS OS CANAIS EM 5M LITE, 4M LITE, 1080P OU 720P, BIT RATE 4 MBPS (HDCVI, AHD, HDTVI, IP) / 3 MBPS PARA CANAL ANALÓGICO (CVBS), COM HD 1 TERABYTES EMBACADO, COMPATIVEL COM SOFTWARE DE MONITORAMENTO INTELBRAS SIM NEXT.
	1
	Unidade

	7
	GRAVADOR DIGITAL INTELIGENTE DE VIDEO PARA 16 CANAIS BNC + 8 CANAIS IP OU 24 CANAIS IP NO MODO IP, COMPATIVEL COM 5 TECNOLOGIAS: HDCVI + AHD + HDTVI +ANALÓGICA + IP, GRAVAÇÃO DE TODOS OS CANAIS  EM 5M LITE, 4M LITE, 1080P OU 720P, BIT RATE 4 MBPS (HDCVI, AHD, HDTVI, IP) / 3 MBPS PARA CANAL ANALÓGICO (CVBS),  COMPRESSÃO DE VÍDEO/AUDIO H.265+, H.265, H.264+, H.264H, H.264, H.264B / G.711U, G.711A, PCM, AAC , ANALITICOS DE VÍDEO: DETECÇÃO INTELIGENTE DE PESSOAS  E VEICULOS, LINHA VIRTUAL E CERCA VIRTUAL, COMPATIBILIDADE COM PROTOCOLO ONVIF, COM HD EMBARCADO DE 2 TERABYTES,1 CONEXÃO RJ45 (10/100/1000 MBPS), 2 PORTAS USB 2.0, COMPATIVEL COM SOFTWARE DE MONITORAMENTO INTELBRAS SIM NEXT.
	4
	Unidades

	8
	POWER ENTRADA DE VÍDEO 8 BNC, 8 SAÍDAS DE VÍDEO RJ45, RESOLUÇÃO 2160P, COMPATIVEL COM AS TECNOLOGIAS: AHD, HDCVI, HDTVI E ANALÓGICA (CVBS), ALCANCE DO CABEAMENTO COM TECNOLOGIA HDCVI: 300 METROS (720P), 200 METROS (1080P) E 100 METROS (ATÉ 2160P), PROTEÇÃO ANTISSURTO ALIMENTAÇÃO 1,5KV, PROTEÇÃO ANTISSURTO VÍDEO 1KV, FILTRO CONTRA RUIDOS E INTERFERENCIAS, ALIMENTAÇÃO DE ENTRADA 100-240 VAC – 50/60 HZ (FULL RANGE), FONTE DE ALIMENTAÇÃO 13,8 VDC, CAPACIDADE DE CORRENTE MÁXIMA DA FONTE DE ALIMENTAÇÃO 5 A² , CORRENTE MÁXIMA FORNECIDA EM CADA CANAL 1,1A³, CONSUMO MÁXIMO DE POTÊNCIA 80 W, COMPATÍVEL COM CATEGORIA DO CABO UTP: 5 OU SUPERIOR, COMPATÍVEIS COM O FORMATO DE VÍDEO NTSC, COMPATIVEL COM MENU OSD/PTZ NOITE: 170 M (720P), 80 M (1080P) E 80 M (ATÉ 2160P), COMPATÍVEL COM RACK 19”
	4
	Unidades

	9
	POWER ENTRADA DE VÍDEO 16 BNC, 16 SAÍDAS DE VÍDEO RJ45, RESOLUÇÃO 2160P, COMPATIVEL COM AS TECNOLOGIAS: AHD, HDCVI, HDTVI E ANALÓGICA (CVBS), ALCANCE DO CABEAMENTO COM TECNOLOGIA HDCVI: 300 METROS (720P), 200 METROS (1080P) E 100 METROS (ATÉ 2160P), PROTEÇÃO ANTISSURTO ALIMENTAÇÃO 1,5KV, PROTEÇÃO ANTISSURTO VÍDEO 1KV, FILTRO CONTRA RUIDOS E INTERFERENCIAS, ALIMENTAÇÃO DE ENTRADA 100-240 VAC – 50/60 HZ (FULL RANGE), FONTE DE ALIMENTAÇÃO 13,8 VDC, CAPACIDADE DE CORRENTE MÁXIMA DA FONTE DE ALIMENTAÇÃO 7,5 A²  , CORRENTE MÁXIMA FORNECIDA EM CADA CANAL 1,1A³, CONSUMO MÁXIMO DE POTÊNCIA 80 W, COMPATÍVEL COM CATEGORIA DO CABO UTP: 5 OU SUPERIOR, COMPATÍVEIS COM O FORMATO DE VÍDEO NTSC, COMPATIVEL COM MENU OSD/PTZ NOITE: 170 M (720P), 80 M (1080P) E 80 M (ATÉ 2160P), COMPATÍVEL COM RACK 19”
	4
	Unidades

	10
	RACK 05U 350X500X250 SEM VISOR COM VENTILAÇÃO
	5
	Unidades

	11
	TOMADA FEMEA 3 PINOS, TENSÃO 250VAC, CORRENTE ATÉ 10A, 2 PÓLOS + TERRA, MATERIAL PLASTICO E METAL
	5
	Unidades

	12
	TOMADA MACHO 3 PINOS, TENSÃO 250VAC, CORRENTE ATE  10A, 2 PÓLOS + TERRA, MATERIAL PLÁTICO E METAL.
	4
	Unidades

	
	CENTRAL DE ALARME MONITORADA, ZONAS TOTAIS: CAPACIDADE DE EXPANSÃO PARA ATÉ 48 ZONAS, ZONAS COM FIO: SUPORTA ATÉ 24 ZONAS UTILIZANDO DUPLICAÇÃO DE ZONAS NA PLACA PRINCIPAL E EXPANSORES, ZONAS SEM FIO: SUPORTA ATÉ 24 ZONAS COM TECNOLOGIA DIGITAL, CONTROLES REMOTOS: CAPACIDADE PARA CADASTRAR ATÉ 128 USUÁRIOS (CONTROLES REMOTOS),  PARTICIONAMENTO: PERMITE DIVIDIR O SISTEMA EM 2 PARTIÇÕES INDEPENDENTES, ETHERNET INTEGRADA: PLACA DE REDE NATIVA PARA COMUNICAÇÃO DIRETA COM EMPRESAS DE MONITORAMENTO E APLICATIVO MOBILE, SERVIDOR CLOUD: CONEXÃO COM SERVIDORES DEDICADOS DA INTELBRAS, PERMITINDO ACESSO E CONFIGURAÇÃO SIMPLIFICADA ATRAVÉS DO APP AMT REMOTO MOBILE, ATUALIZAÇÃO REMOTA: PERMITE ATUALIZAR O FIRMWARE DA CENTRAL DIRETAMENTE PELA INTERNET (VIA CABO DE REDE), MÓDULOS DE EXPANSÃO (OPCIONAIS):COMUNICAÇÃO GSM/GPRS OU DADOS MÓVEIS ATRAVÉS DOS MÓDULOS XG 2G, XG 3G E XG 4G. COMUNICAÇÃO POR LINHA TELEFÔNICA FIXA CONVENCIONAL COM O MÓDULO DISCADOR FXO 8000 (OPCIONAL), TECNOLOGIA SEM FIO (SMART): MODULAÇÃO DUPLA: TRABALHA TANTO EM FSK (SUPERVISIONADO - IDENTIFICA FALHAS, NÍVEL DE BATERIA E ESTADO DOS SENSORES) QUANTO EM OOK (NÃO SUPERVISIONADO - COMPATÍVEL COM DISPOSITIVOS SEM FIO MAIS ANTIGOS), RECEPTOR INTEGRADO: PLACA PRINCIPAL JÁ VEM COM O RECEPTOR DE RÁDIO FREQUÊNCIA (RF) DE 433,92 MHZ, ALIMENTAÇÃO: FONTE CHAVEADA INTEGRADA FULL RANGE AUTOMÁTICA DE 90 A 265 VAC (50/60 HZ), SAÍDA AUXILIAR: CAPACIDADE DE FORNECER ATÉ 1,2 A / 14,5 VDC PARA ALIMENTAR SENSORES COM FIO E TECLADOS, SAÍDA DE SIRENE: SUPORTA ATÉ 1 A DE CORRENTE CONTÍNUA COM USO DE BATERIA (400 MA SEM BATERIA), SAÍDAS PGM: POSSUI 2 SAÍDAS PROGRAMÁVEIS (PGM) NA PLACA, IDEAIS PARA AUTOMAÇÃO (COMO ACENDER LUZES OU ABRIR PORTÕES ELETRÔNICOS VIA APLICATIVO), GABINETE: CAIXA PLÁSTICA.
	4
	Unidades

	13
	BATERIA  DE ALARME 12V / 7AH; MODELO REGULADO POR VÁLVULA (VRLA/AGM); TENSÃO NOMINAL DE 12 V; CAPACIDADE NOMINAL (C20) DE 7,0 AH ATÉ 10,50 V A 25 °C; RESISTÊNCIA INTERNA APROXIMADA DE 25 MΩ COM BATERIA CARREGADA A 25 °C; COMPRIMENTO DE 151 MM; LARGURA DE 65 MM; ALTURA DE 94 MM; ALTURA TOTAL COM TERMINAL DE 100 MM; PESO APROXIMADO DE 2,10 KG; TIPO DE TERMINAL FASTON TAB 187 (F1) OU 250 (F2); MATERIAL DO VASO EM ABS DE ALTA RESISTÊNCIA; TENSÃO DE FLUTUAÇÃO DE 13,5 V A 13,8 V A 25 °C; TENSÃO DE USO CÍCLICO DE 14,4 V A 15,0 V A 25 °C; CORRENTE MÁXIMA DE CARGA RECOMENDADA DE 2,1 A; TAXA DE AUTODESCARREGA DE APROXIMADAMENTE 3% AO MÊS A 25 °C; LIVRE DE MANUTENÇÃO E TOTALMENTE SELADA CONTRA VAZAMENTOS; VÁLVULA DE SEGURANÇA ANTI-EXPLOSÃO INTEGRADA; INDICADA PARA CENTRAIS DE ALARME, CERCAS ELÉTRICAS, CFTV, NOBREAKS E ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA.
	4
	Unidades

	14
	SIRENE PIEZOELÉTRICA COM FIO; POTÊNCIA SONORA DE 105 DB A 1 METRO; EMISSÃO DE SOM EM 1 TOM ÚNICO; TENSÃO DE OPERAÇÃO DE 9 A 15 VDC; CORRENTE DE CONSUMO DE 200 MA; ESTRUTURA INJETADA EM MATERIAL ABS COM PROTEÇÃO UV; BASE ARTICULADA PARA FIXAÇÃO; TEMPERATURA DE OPERAÇÃO DE -10 °C A 50 °C; UMIDADE RELATIVA SUPORTADA DE ATÉ 90%; PESO APROXIMADO DE 57 GRAMAS; DIMENSÕES DE 69 MM DE LARGURA, 69 MM DE ALTURA E 65 MM DE PROFUNDIDADE.
	4
	Unidades

	15
	SENSOR DE MOVIMENTO INFRAVERMELHO PASSIVO COM FIO EQUIPADO COM TRIPLA TECNOLOGIA COMBINANDO PIROSSENSOR, MICRO-ONDAS DE 10,525 GHZ E IMUNIDADE A ANIMAIS DOMÉSTICOS (PET IMMUNITY); INDICADO PARA APLICAÇÃO EM AMBIENTES INTERNOS E SEMIABERTOS; MÉTODO DE DETECÇÃO BASEADO EM LÓGICA AND ENTRE AS TECNOLOGIAS PIR E MICRO-ONDAS; ALCANCE MÁXIMO DE DETECÇÃO DE 12 METROS COM ÂNGULO DE COBERTURA DE 90 GRAUS; FUNÇÃO ANTICAMUFLAGEM INTEGRADA QUE DETECTA INVASORES POR DESLOCAMENTO DE MASSA MESMO SOB VARIAÇÕES OU ISOLAMENTO TÉRMICO; FUNÇÃO PET IMMUNITY COM SUPORTE A ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO DE ATÉ 20 KG SEM GERAR DISPAROS FALSOS; SINALIZAÇÃO DE DISPARO POR LEDS COM CORES DISTINTAS PARA CADA ESTÁGIO; OFERECE 5 NÍVEIS DE AJUSTE DE SENSIBILIDADE DE DETECÇÃO E 4 NÍVEIS DE CONFIGURAÇÃO DE PULSO; TENSÃO OPERACIONAL DE FUNCIONAMENTO DE 9 A 16 VDC; CORRENTE DE CONSUMO DE 38 MA EM OPERAÇÃO; SAÍDA DE ALARME CONFIGURÁVEL EM CONTATOS NORMALMENTE ABERTO (NA) OU NORMALMENTE FECHADO (NF); POSSUI PROTEÇÃO MECÂNICA CONTRA VIOLAÇÃO POR MEIO DE CHAVE TAMPER; GABINETE EM PLÁSTICO INJETADO NA COR BRANCA COM PROTEÇÃO UV INTEGRADA CONTRA ENVELHECIMENTO; TEMPERATURA DE OPERAÇÃO SUPORTADA DE -10 °C A 50 °C.
	14
	Unidades

	16
	CABO DE ALARME BITOLA INTERNA DE 0,50 MM; QUATRO VIAS CONDUTORAS; COMPOSIÇÃO DO CONDUTOR EM LIGA DE COBRE OU COBRE ELETROLÍTICO PURO; ISOLAÇÃO INTERNA DAS VIAS EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE OU PVC; IDENTIFICAÇÃO DAS VIAS COLORIDA E INDIVIDUAL (MULTICORES); CAPA EXTERNA FABRICADA EM COMPOSTO DE PVC FLEXÍVEL; COLORAÇÃO EXTERNA NA COR BRANCA; PROPRIEDADE TÉRMICA AUTOEXTINGUÍVEL E NÃO PROPAGANTE A CHAMAS.
	400
	Metros

	17
	HD COM CAPACIDADE: 2 TB (2.000 GB); FORMATO (FORM FACTOR): 3,5 POLEGADAS; INTERFACE: SATA III (6 GB/S); VELOCIDADE DE ROTAÇÃO: 7.200 RPM
	5
	Unidades

	18
	CÂMERA DE SEGURANÇA COM RESOLUÇÃO DE ALTA DEFINIÇÃO FULL HD (1080P), SENSOR DE IMAGEM DE 1/2.7" CMOS E LENTE FIXA DE 2.8 MM OU 3.6 MM; APRESENTA ÂNGULO DE VISÃO HORIZONTAL DE APROXIMADAMENTE 109° NA VERSÃO DE 2.8 MM, ALÉM DE MICROFONE EMBUTIDO INTEGRADO COM TRANSMISSÃO DE ÁUDIO DIRETAMENTE ATRAVÉS DO CABO COAXIAL PELA TECNOLOGIA HDCVI; VISÃO NOTURNA COM ALCANCE DO INFRAVERMELHO DE ATÉ 20 METROS, RECURSO SMART IR PARA AJUSTE AUTOMÁTICO DA INTENSIDADE DA LUZ E ÍNDICE DE ILUMINAÇÃO MÍNIMA DE 0,04 LUX NO MODO COLORIDO; MENU OSD PARA CONFIGURAÇÃO FINA DE IMAGEM; COMPATIVEL COM AS TECNOLOGIAS HDCVI, AHD, HDTVI E ANALÓGICA TRADICIONAL; PROTEÇÃO CONTRA SURTOS DE TENSÃO DE ATÉ 15 KV; CONSTRUÍDA EM GABINETE PLÁSTICO COM PROTEÇÃO ANTI-UV E ALIMENTAÇÃO PADRÃO DE 12 VDC.
	13
	Unidades

	19
	MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, PROGRAMAÇÃO, TESTES, ATIVAÇÃO E COLOCAÇÃO EM FUNCIONAMENTO DE SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO E SEGURANÇA ELETRÔNICA, COMPREENDENDO A INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE SEGURANÇA, GRAVADORES DIGITAIS, CENTRAIS DE ALARME, SENSORES, DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO, RACKS, CABEAMENTO ESTRUTURADO, CAIXAS DE PASSAGEM, CONECTORES, DISPOSITIVOS DE ALIMENTAÇÃO E DEMAIS COMPONENTES NECESSÁRIOS À PERFEITA EXECUÇÃO DO OBJETO. INCLUI LANÇAMENTO E ORGANIZAÇÃO DO CABEAMENTO, FIXAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS, CONFIGURAÇÃO DOS SISTEMAS, INTEGRAÇÃO DOS DISPOSITIVOS, AJUSTES OPERACIONAIS, TESTES DE FUNCIONAMENTO, TREINAMENTO BÁSICO DOS SERVIDORES INDICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO E ENTREGA DA SOLUÇÃO EM PLENO FUNCIONAMENTO.
	1
	SERVIÇO


5.6 - As quantidades acima representam a necessidade atualmente identificada pela Secretaria Municipal de Saúde para implantação da solução pretendida, podendo sofrer adequações durante a fase de elaboração do termo de referência e dos projetos de instalação, desde que devidamente justificadas pela área técnica.
5.6 - As quantidades acima representam a necessidade atualmente identificada pela Secretaria Municipal de Saúde para implantação da solução pretendida, podendo sofrer adequações durante a fase de elaboração do termo de referência e dos projetos de instalação, desde que devidamente justificadas pela área técnica.
5.7 - O dimensionamento dos equipamentos e materiais foi realizado considerando os pontos de instalação previstos nas unidades de saúde do Município, abrangendo o PSF 2 (Delegacia), Centro de Atendimento ao Autismo, PSF 1, PSF Pensamento, PSF Canjarana, PSF Guarani, Centro de Especialidades e Hospital Municipal, observando-se as características físicas de cada local, a necessidade de monitoramento dos ambientes e a infraestrutura necessária para funcionamento do sistema.
5.8 - Para o sistema de alarme, foram previstas 04 centrais de alarme, 04 baterias, 04 sirenes, 14 sensores de movimento, 400 metros de cabo de alarme e 04 tomadas macho, distribuídos entre as unidades que demandam proteção eletrônica dos ambientes, conforme levantamento realizado pela Secretaria Municipal de Saúde.
5.9 - Para o sistema de videomonitoramento, foram previstas 66 câmeras de segurança, sendo 53 câmeras Full Color e 13 câmeras com captação de áudio, além de 05 gravadores digitais, 05 discos rígidos para armazenamento das imagens, 08 módulos Power Balun, 05 racks, 65 caixas de passagem, 05 filtros de linha, 05 tomadas fêmea e toda a infraestrutura necessária de cabeamento e conectividade.
5.10 - A distribuição dos equipamentos foi definida considerando a quantidade de ambientes a serem monitorados em cada unidade, os acessos principais, áreas de circulação, setores administrativos, áreas externas e demais locais considerados estratégicos para proteção patrimonial e segurança dos usuários dos serviços públicos de saúde.
5.11 - Especificamente para o sistema de videomonitoramento, as câmeras foram distribuídas da seguinte forma: 09 no PSF 2 (Delegacia), 06 no Centro de Atendimento ao Autismo, 09 no PSF 1, 04 no PSF Pensamento, 05 no PSF Canjarana, 09 no PSF Guarani, 23 no Centro de Especialidades e 01 no Hospital Municipal, totalizando 66 pontos de monitoramento.
5.12 - As quantidades de cabeamento, caixas de passagem, equipamentos de gravação, armazenamento e acessórios foram estimadas com base na distância entre os pontos de instalação, na quantidade de dispositivos a serem interligados e na necessidade de garantir o pleno funcionamento da solução integrada de videomonitoramento e segurança eletrônica.
5.13 - Os pontos de instalação dos equipamentos objeto da presente contratação foram definidos pela Secretaria Municipal de Saúde com base nas necessidades de monitoramento e segurança patrimonial identificadas nas unidades municipais de saúde, abrangendo o PSF 2 (Delegacia), Centro de Atendimento ao Autismo, PSF 1, PSF Pensamento, PSF Canjarana, PSF Guarani, Centro de Especialidades e Hospital Municipal, locais nos quais serão implantados os equipamentos de videomonitoramento, alarme, cabeamento e demais componentes necessários ao pleno funcionamento da solução de segurança eletrônica. A distribuição dos equipamentos entre as unidades observou as características físicas de cada edificação, a quantidade de ambientes a serem monitorados, os acessos principais, áreas de circulação e demais pontos considerados estratégicos para a proteção dos bens públicos, servidores e usuários dos serviços de saúde.
5.14 - Os gravadores digitais previstos na presente contratação deverão possuir compatibilidade com o software de monitoramento S.I.M. Next, uma vez que a Administração pretende utilizar plataforma única para gerenciamento, visualização, gravação e monitoramento das imagens captadas pelas câmeras instaladas nas unidades da Secretaria Municipal de Saúde. O S.I.M. Next é um software de monitoramento desenvolvido para gerenciamento centralizado de dispositivos de CFTV, permitindo o cadastro de gravadores e câmeras, monitoramento em tempo real, pesquisa de gravações, gerenciamento de eventos e integração dos equipamentos em uma única interface operacional.
5.15 - A exigência de compatibilidade não possui a finalidade de restringir a competitividade, mas sim de assegurar a interoperabilidade dos equipamentos que comporão a solução de segurança eletrônica pretendida, permitindo que todos os dispositivos sejam gerenciados por uma única plataforma, reduzindo custos operacionais, facilitando a capacitação dos usuários e aumentando a eficiência do monitoramento.
5.16 - O software S.I.M. Next possibilita o gerenciamento centralizado de gravadores e câmeras, acesso remoto, organização de dispositivos, monitoramento simultâneo de múltiplos canais, pesquisa de gravações e gerenciamento de eventos, funcionalidades que justificam a necessidade de compatibilidade dos gravadores que serão adquiridos pela Administração.
5.17 - A utilização de equipamentos compatíveis com a mesma plataforma de monitoramento proporciona maior padronização tecnológica, simplifica a operação diária do sistema, reduz problemas de integração entre dispositivos de fabricantes distintos e permite melhor aproveitamento da infraestrutura que será implantada nas unidades de saúde.
5.18 - Embora os gravadores possuam compatibilidade com o protocolo ONVIF para comunicação com dispositivos IP, a mera compatibilidade com referido protocolo não garante o funcionamento integral de todas as funcionalidades disponíveis em softwares de gerenciamento, razão pela qual a Administração exige a compatibilidade com o S.I.M. Next, visando assegurar a plena utilização dos recursos de monitoramento, gravação e gerenciamento da solução contratada.
5.19 - Dessa forma, a exigência de compatibilidade com o software S.I.M. Next decorre de necessidade operacional da Administração e está diretamente relacionada à integração, gerenciamento, monitoramento e operação do sistema de segurança eletrônica como um todo, constituindo requisito técnico indispensável para atendimento da finalidade pública pretendida.

5.20 - A exigência de compatibilidade com o software S.I.M. Next decorre de necessidade operacional e econômica da Administração Municipal, considerando que aproximadamente 90% do sistema de videomonitoramento atualmente utilizado pelo Município já é gerenciado por meio dessa plataforma, a qual se encontra consolidada como ferramenta padrão para monitoramento, gerenciamento e armazenamento das imagens captadas pelos equipamentos de segurança eletrônica.
5.21 - A utilização de equipamentos compatíveis com o S.I.M. Next permitirá a integração dos novos dispositivos à infraestrutura já existente, possibilitando que todas as unidades monitoradas permaneçam concentradas em um único ambiente de gerenciamento, com acesso centralizado às imagens, gravações, eventos e dispositivos instalados. A adoção de sistemas distintos não se mostra tecnicamente vantajosa, pois exigiria a utilização simultânea de múltiplas plataformas de monitoramento, aumentando a complexidade operacional, dificultando o treinamento dos usuários, ampliando os custos de suporte e reduzindo a eficiência da gestão do sistema.
5.22 - A padronização da solução em uma única plataforma proporciona maior facilidade de operação, melhor controle dos equipamentos instalados, simplificação dos procedimentos de monitoramento, maior agilidade na consulta de imagens e otimização das atividades desempenhadas pelos servidores responsáveis pelo gerenciamento do sistema de segurança eletrônica.
5.23 - Soma-se a isso o fato de que o software S.I.M. Next é disponibilizado gratuitamente, não exigindo aquisição de licenças de uso ou pagamentos periódicos para sua utilização. Dessa forma, além de preservar a integração da infraestrutura já existente, a Administração evita custos adicionais com contratação, renovação ou manutenção de softwares de monitoramento, contribuindo para a economicidade da contratação e para a redução dos custos operacionais ao longo da vida útil da solução.
5.24 - Assim, a exigência de compatibilidade com o software S.I.M. Next encontra justificativa na necessidade de manutenção da padronização tecnológica já adotada pelo Município, na integração com a infraestrutura existente, na centralização do monitoramento em uma única plataforma e na utilização de solução amplamente empregada pela Administração sem custos adicionais de licenciamento, atendendo aos princípios da eficiência, economicidade e vantajosidade da contratação.
6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO
6.1 - Em atendimento ao disposto no art. 18, §1º, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, foi realizado levantamento de mercado com a finalidade de identificar as alternativas disponíveis para atendimento da necessidade da Secretaria Municipal de Saúde relacionada à segurança patrimonial, monitoramento de ambientes e proteção dos bens públicos.
6.2 - Como primeira alternativa, verificou-se a possibilidade de manutenção do cenário atual, sem ampliação ou modernização dos sistemas existentes. Contudo, tal solução não se mostra adequada, uma vez que não supre a necessidade de monitoramento dos pontos identificados pela Administração, mantendo as limitações atualmente existentes quanto à vigilância dos ambientes e à proteção patrimonial.
6.3 - Também foi avaliada a contratação de serviços de vigilância patrimonial presencial para cobertura integral das unidades de saúde. Embora tal alternativa possa contribuir para a segurança dos locais, apresenta elevado custo operacional contínuo, necessidade de disponibilização permanente de mão de obra e menor capacidade de registro e armazenamento de evidências para apuração posterior de ocorrências.
6.4 - Outra alternativa analisada consiste na contratação de empresa especializada para monitoramento remoto mediante locação de equipamentos de segurança eletrônica. Apesar de reduzir investimentos iniciais em equipamentos, essa solução gera despesas permanentes com mensalidades e pode criar dependência contratual quanto à operação e manutenção da infraestrutura instalada.
6.5 - Avaliou-se, ainda, a utilização exclusiva de sistemas de alarme sem videomonitoramento. Entretanto, tal solução apresenta limitações operacionais, pois possibilita apenas a emissão de alertas em caso de ocorrência, sem fornecer imagens que permitam a identificação de pessoas, veículos, eventos ou demais circunstâncias relacionadas aos incidentes registrados.

6.6 - Foi considerada a implantação de sistema de videomonitoramento baseado exclusivamente em câmeras IP e infraestrutura de rede dedicada. Embora tecnicamente viável, essa alternativa demanda investimentos mais elevados em equipamentos, infraestrutura de comunicação e armazenamento de dados, tornando-se menos vantajosa sob o aspecto econômico para a realidade atualmente identificada pela Administração.
6.7 - Também foi analisada a adoção de solução híbrida de segurança eletrônica, composta por câmeras de monitoramento, gravadores digitais, sensores, centrais de alarme, dispositivos de armazenamento e plataforma de gerenciamento integrada. Essa alternativa permite monitoramento em tempo real, registro de imagens, geração de alertas, controle centralizado e futura expansão da solução, apresentando melhor relação entre custo, benefício e eficiência operacional.
6.8 - Considerando as alternativas identificadas, verificou-se que a implantação de sistema integrado de videomonitoramento e alarme, mediante fornecimento, instalação e configuração dos equipamentos necessários, mostra-se a solução mais adequada para atendimento da demanda da Secretaria Municipal de Saúde, por reunir recursos de monitoramento, registro de imagens, gerenciamento centralizado, proteção patrimonial e possibilidade de ampliação futura, observando os princípios da eficiência, economicidade e interesse público.
6.9 - Conclui-se, portanto, que a solução pretendida apresenta viabilidade técnica e operacional, atendendo de forma satisfatória às necessidades identificadas pela Administração, razão pela qual será considerada como alternativa mais adequada para prosseguimento dos estudos e definição da futura contratação.
7 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
7.1 - A estimativa do valor da contratação será elaborada em observância ao art. 23 da Lei nº 14.133/2021, mediante realização de pesquisa de preços junto a fornecedores do ramo, cotações de mercado e demais parâmetros admitidos pela legislação vigente, visando identificar valores compatíveis com os praticados no mercado para equipamentos, materiais e serviços destinados à implantação e ampliação do sistema de videomonitoramento e segurança eletrônica.
7.2 - Para formação do valor estimado, foram considerados os quantitativos definidos pela Secretaria Municipal de Saúde, abrangendo equipamentos de monitoramento, sistemas de alarme, cabeamento estruturado, materiais complementares, dispositivos de armazenamento, acessórios, serviços de instalação, configuração e demais elementos necessários ao pleno funcionamento da solução pretendida.
7.3 - A pesquisa de preços foi realizada com empresas atuantes no segmento de segurança eletrônica, buscando assegurar a obtenção de valores compatíveis com a realidade de mercado e adequados às necessidades da Administração Pública.
7.4 - O valor estimado da contratação será apurado a partir da análise comparativa dos orçamentos obtidos, conforme tabela de balizamento abaixo:
	ITEM
	DESCRITIVO
	QUANT.
	UNIDADE
	CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 108/2025 – MUNICÍPIO DE MAMBORÊ
	AG BARBOSA ELETRÔNICA
	SENTINELA SEGURANÇA MONITORADA LTDA
	C E S FREIRE & FREIRE LTDA
	MÉDIA
	TOTAL

	1
	CABO UTP CAT5E 4 PARES,8 VIAS DE COBRE 24 AWG; FREQUÊNCIA DE OPERAÇÃO ATE 100 MHZ; IMPEDÂNCIA 100 OHMS; CLASSIFICAÇÃO FRENTE À CHAMA CMX 70°C; CONDUTORES SOLIDOS DE COBRE; CAPA ISOLANTE EM PVC; SEM BLINDAGEM; USO INTERNO, SUPORTA APLICAÇOES COM POE E POE+
	1.500
	Metros
	2,40
	1,79
	1,29
	1,60
	R$ 1,77
	R$ 2.655,00

	2
	CABO UTP EXTERNO 8X50, 26 AWG, PARA ÁREAS EXTERNAS, COM PROTEÇÃO UV
	600
	Metros
	2,30
	3,99
	2,59
	2,62
	R$ 2,87
	R$ 1.722,00

	3
	CAIXA DE PASSAGEM ORGANIZADORA DE PROTEÇÃO SOBREPOR PARA CFTV MICRO IP55, COMPRIMENTO: 100MM, LARGURA: 100 MM X PROFUNDIDADE: 55 MM, MATERIAL: INJETADA POLIPROPILENO EM PP
	65
	Unidades
	6,20
	13,99
	12,62
	13,20
	R$ 11,50
	R$ 747,50

	4
	CAMERA PARA SISTEMA DE SEGURANÇA, ALTA  DEFINIÇÃO DE IMAGENS FULL HD 1080P, PROTOCOLO MULTIHD – HDCVI, AHD-H, HDTVI, ANALÓGICO, MENU OSD, TECNOLOGIA FULL COLOR COM IMAGENS COLORIDAS DIA E NOITE, IR INFRAVERMELHO NOTURNO COM ACANCE DE 20 METROS DE VISAO, SENSOR 1/3” 2 MEGAPIXELS CMOS, PIXELS EFETIVOS 1921 (H) X 1080 (V), LINHAS HORIZONTAIS 1920H, LENTE 2.8 MM, ÂNGULO DE VISÃO HORIZONTAL 110°, ÂNGULO DE VISÃO VERTICAL 62°.
	53
	Unidades
	199,50
	239,00
	226,34
	234,00
	R$ 224,71
	R$ 11.909,63

	5
	FILTRO DE LINHA 5 TOMADAS, AMPERAGEM 10A / 250V; CABO PP, ESPESSURA DO CABO 0,75MM², 6 TOMADAS
	5
	Unidades
	33,50
	44,90
	40,74
	42,00
	R$ 40,29
	R$ 201,45

	6
	GRAVADOR DIGITAL INTELIGENTE DE VIDEO PARA 8 CANAIS BNC + 4 CANAL IP OU 12 CANAIS IP NO MODO NVR¹ , COMPATIVEL COM 5 TECNOLOGIAS: HDCVI + AHD + HDTVI + ANALÓGICA + IP, COMPRESSÃO DE VÍDEO/AUDIO H.265+, H.265, H.264+, H.264H, H.264, H.264B / G.711U, G.711A, PCM, AAC, ANALITICOS DE VIDEO: DETECÇÃO INTELIGENTE DE PESSOAS E VEICULOS, LINHA VIRTUAL E CERCA VIRTUAL, COMPATIBILIDADE COM PROTOCOLO ONVIF GRAVAÇÃO DE TODOS OS CANAIS EM 5M LITE, 4M LITE, 1080P OU 720P, BIT RATE 4 MBPS (HDCVI, AHD, HDTVI, IP) / 3 MBPS PARA CANAL ANALÓGICO (CVBS), COM HD 1 TERABYTES EMBACADO, COMPATIVEL COM SOFTWARE DE MONITORAMENTO INTELBRAS SIM NEXT.
	1
	Unidade
	1.147,30
	1.299,00
	1.159,22
	1.170,00
	R$ 1.193,88
	R$ 1.193,88

	7
	GRAVADOR DIGITAL INTELIGENTE DE VIDEO PARA 16 CANAIS BNC + 8 CANAIS IP OU 24 CANAIS IP NO MODO IP, COMPATIVEL COM 5 TECNOLOGIAS: HDCVI + AHD + HDTVI +ANALÓGICA + IP, GRAVAÇÃO DE TODOS OS CANAIS  EM 5M LITE, 4M LITE, 1080P OU 720P, BIT RATE 4 MBPS (HDCVI, AHD, HDTVI, IP) / 3 MBPS PARA CANAL ANALÓGICO (CVBS),  COMPRESSÃO DE VÍDEO/AUDIO H.265+, H.265, H.264+, H.264H, H.264, H.264B / G.711U, G.711A, PCM, AAC , ANALITICOS DE VÍDEO: DETECÇÃO INTELIGENTE DE PESSOAS  E VEICULOS, LINHA VIRTUAL E CERCA VIRTUAL, COMPATIBILIDADE COM PROTOCOLO ONVIF, COM HD EMBARCADO DE 2 TERABYTES,1 CONEXÃO RJ45 (10/100/1000 MBPS), 2 PORTAS USB 2.0, COMPATIVEL COM SOFTWARE DE MONITORAMENTO INTELBRAS SIM NEXT.
	4
	Unidades
	1.842,40
	2.299,00
	1.914,17
	2.090,00
	R$ 2.036,39
	R$ 8.145,56

	8
	POWER ENTRADA DE VÍDEO 8 BNC, 8 SAÍDAS DE VÍDEO RJ45, RESOLUÇÃO 2160P, COMPATIVEL COM AS TECNOLOGIAS: AHD, HDCVI, HDTVI E ANALÓGICA (CVBS), ALCANCE DO CABEAMENTO COM TECNOLOGIA HDCVI: 300 METROS (720P), 200 METROS (1080P) E 100 METROS (ATÉ 2160P), PROTEÇÃO ANTISSURTO ALIMENTAÇÃO 1,5KV, PROTEÇÃO ANTISSURTO VÍDEO 1KV, FILTRO CONTRA RUIDOS E INTERFERENCIAS, ALIMENTAÇÃO DE ENTRADA 100-240 VAC – 50/60 HZ (FULL RANGE), FONTE DE ALIMENTAÇÃO 13,8 VDC, CAPACIDADE DE CORRENTE MÁXIMA DA FONTE DE ALIMENTAÇÃO 5 A² , CORRENTE MÁXIMA FORNECIDA EM CADA CANAL 1,1A³, CONSUMO MÁXIMO DE POTÊNCIA 80 W, COMPATÍVEL COM CATEGORIA DO CABO UTP: 5 OU SUPERIOR, COMPATÍVEIS COM O FORMATO DE VÍDEO NTSC, COMPATIVEL COM MENU OSD/PTZ NOITE: 170 M (720P), 80 M (1080P) E 80 M (ATÉ 2160P), COMPATÍVEL COM RACK 19”  
	4
	Unidades
	1.002,00
	1.299,00
	1.292,56
	1.290,00
	R$ 1.220,89
	R$ 4.883,56

	9
	POWER ENTRADA DE VÍDEO 16 BNC, 16 SAÍDAS DE VÍDEO RJ45, RESOLUÇÃO 2160P, COMPATIVEL COM AS TECNOLOGIAS: AHD, HDCVI, HDTVI E ANALÓGICA (CVBS), ALCANCE DO CABEAMENTO COM TECNOLOGIA HDCVI: 300 METROS (720P), 200 METROS (1080P) E 100 METROS (ATÉ 2160P), PROTEÇÃO ANTISSURTO ALIMENTAÇÃO 1,5KV, PROTEÇÃO ANTISSURTO VÍDEO 1KV, FILTRO CONTRA RUIDOS E INTERFERENCIAS, ALIMENTAÇÃO DE ENTRADA 100-240 VAC – 50/60 HZ (FULL RANGE), FONTE DE ALIMENTAÇÃO 13,8 VDC, CAPACIDADE DE CORRENTE MÁXIMA DA FONTE DE ALIMENTAÇÃO 7,5 A²  , CORRENTE MÁXIMA FORNECIDA EM CADA CANAL 1,1A³, CONSUMO MÁXIMO DE POTÊNCIA 80 W, COMPATÍVEL COM CATEGORIA DO CABO UTP: 5 OU SUPERIOR, COMPATÍVEIS COM O FORMATO DE VÍDEO NTSC, COMPATIVEL COM MENU OSD/PTZ NOITE: 170 M (720P), 80 M (1080P) E 80 M (ATÉ 2160P), COMPATÍVEL COM RACK 19”  
	4
	Unidades
	1.897,30
	2.499,00
	1.811,43
	2.470,00
	R$ 2.169,43
	R$ 8.677,72

	10
	RACK 05U 350X500X250 SEM VISOR COM VENTILAÇÃO
	5
	Unidades
	163,40
	349,00
	229,81
	320,00
	R$ 265,55
	R$ 1.327,75

	11
	TOMADA FEMEA 3 PINOS, TENSÃO 250VAC, CORRENTE ATÉ 10A, 2 PÓLOS + TERRA, MATERIAL PLASTICO E METAL
	5
	Unidades
	3,80
	7,99
	7,13
	7,90
	R$ 6,71
	R$ 33,55

	12
	TOMADA MACHO 3 PINOS, TENSÃO 250VAC, CORRENTE ATE  10A, 2 PÓLOS + TERRA, MATERIAL PLÁTICO E METAL.
	4
	Unidades
	
	6,99
	5,34
	6,10
	R$ 6,14
	R$ 24,56

	
	CENTRAL DE ALARME MONITORADA, ZONAS TOTAIS: CAPACIDADE DE EXPANSÃO PARA ATÉ 48 ZONAS, ZONAS COM FIO: SUPORTA ATÉ 24 ZONAS UTILIZANDO DUPLICAÇÃO DE ZONAS NA PLACA PRINCIPAL E EXPANSORES, ZONAS SEM FIO: SUPORTA ATÉ 24 ZONAS COM TECNOLOGIA DIGITAL, CONTROLES REMOTOS: CAPACIDADE PARA CADASTRAR ATÉ 128 USUÁRIOS (CONTROLES REMOTOS),  PARTICIONAMENTO: PERMITE DIVIDIR O SISTEMA EM 2 PARTIÇÕES INDEPENDENTES, ETHERNET INTEGRADA: PLACA DE REDE NATIVA PARA COMUNICAÇÃO DIRETA COM EMPRESAS DE MONITORAMENTO E APLICATIVO MOBILE, SERVIDOR CLOUD: CONEXÃO COM SERVIDORES DEDICADOS DA INTELBRAS, PERMITINDO ACESSO E CONFIGURAÇÃO SIMPLIFICADA ATRAVÉS DO APP AMT REMOTO MOBILE, ATUALIZAÇÃO REMOTA: PERMITE ATUALIZAR O FIRMWARE DA CENTRAL DIRETAMENTE PELA INTERNET (VIA CABO DE REDE), MÓDULOS DE EXPANSÃO (OPCIONAIS):COMUNICAÇÃO GSM/GPRS OU DADOS MÓVEIS ATRAVÉS DOS MÓDULOS XG 2G, XG 3G E XG 4G. COMUNICAÇÃO POR LINHA TELEFÔNICA FIXA CONVENCIONAL COM O MÓDULO DISCADOR FXO 8000 (OPCIONAL), TECNOLOGIA SEM FIO (SMART): MODULAÇÃO DUPLA: TRABALHA TANTO EM FSK (SUPERVISIONADO - IDENTIFICA FALHAS, NÍVEL DE BATERIA E ESTADO DOS SENSORES) QUANTO EM OOK (NÃO SUPERVISIONADO - COMPATÍVEL COM DISPOSITIVOS SEM FIO MAIS ANTIGOS), RECEPTOR INTEGRADO: PLACA PRINCIPAL JÁ VEM COM O RECEPTOR DE RÁDIO FREQUÊNCIA (RF) DE 433,92 MHZ, ALIMENTAÇÃO: FONTE CHAVEADA INTEGRADA FULL RANGE AUTOMÁTICA DE 90 A 265 VAC (50/60 HZ), SAÍDA AUXILIAR: CAPACIDADE DE FORNECER ATÉ 1,2 A / 14,5 VDC PARA ALIMENTAR SENSORES COM FIO E TECLADOS, SAÍDA DE SIRENE: SUPORTA ATÉ 1 A DE CORRENTE CONTÍNUA COM USO DE BATERIA (400 MA SEM BATERIA), SAÍDAS PGM: POSSUI 2 SAÍDAS PROGRAMÁVEIS (PGM) NA PLACA, IDEAIS PARA AUTOMAÇÃO (COMO ACENDER LUZES OU ABRIR PORTÕES ELETRÔNICOS VIA APLICATIVO), GABINETE: CAIXA PLÁSTICA.
	4
	Unidades
	
	999,00
	994,97
	1.100,00
	R$ 1.031,32
	R$ 4.125,28

	13
	BATERIA  DE ALARME 12V / 7AH; MODELO REGULADO POR VÁLVULA (VRLA/AGM); TENSÃO NOMINAL DE 12 V; CAPACIDADE NOMINAL (C20) DE 7,0 AH ATÉ 10,50 V A 25 °C; RESISTÊNCIA INTERNA APROXIMADA DE 25 MΩ COM BATERIA CARREGADA A 25 °C; COMPRIMENTO DE 151 MM; LARGURA DE 65 MM; ALTURA DE 94 MM; ALTURA TOTAL COM TERMINAL DE 100 MM; PESO APROXIMADO DE 2,10 KG; TIPO DE TERMINAL FASTON TAB 187 (F1) OU 250 (F2); MATERIAL DO VASO EM ABS DE ALTA RESISTÊNCIA; TENSÃO DE FLUTUAÇÃO DE 13,5 V A 13,8 V A 25 °C; TENSÃO DE USO CÍCLICO DE 14,4 V A 15,0 V A 25 °C; CORRENTE MÁXIMA DE CARGA RECOMENDADA DE 2,1 A; TAXA DE AUTODESCARREGA DE APROXIMADAMENTE 3% AO MÊS A 25 °C; LIVRE DE MANUTENÇÃO E TOTALMENTE SELADA CONTRA VAZAMENTOS; VÁLVULA DE SEGURANÇA ANTI-EXPLOSÃO INTEGRADA; INDICADA PARA CENTRAIS DE ALARME, CERCAS ELÉTRICAS, CFTV, NOBREAKS E ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA.
	4
	Unidades
	
	139,00
	130,04
	135,00
	R$ 134,68
	R$ 538,72

	14
	SIRENE PIEZOELÉTRICA COM FIO; POTÊNCIA SONORA DE 105 DB A 1 METRO; EMISSÃO DE SOM EM 1 TOM ÚNICO; TENSÃO DE OPERAÇÃO DE 9 A 15 VDC; CORRENTE DE CONSUMO DE 200 MA; ESTRUTURA INJETADA EM MATERIAL ABS COM PROTEÇÃO UV; BASE ARTICULADA PARA FIXAÇÃO; TEMPERATURA DE OPERAÇÃO DE -10 °C A 50 °C; UMIDADE RELATIVA SUPORTADA DE ATÉ 90%; PESO APROXIMADO DE 57 GRAMAS; DIMENSÕES DE 69 MM DE LARGURA, 69 MM DE ALTURA E 65 MM DE PROFUNDIDADE.
	4
	Unidades
	
	39,00
	36,23
	40,00
	R$ 38,41
	R$ 153,64

	15
	SENSOR DE MOVIMENTO INFRAVERMELHO PASSIVO COM FIO EQUIPADO COM TRIPLA TECNOLOGIA COMBINANDO PIROSSENSOR, MICRO-ONDAS DE 10,525 GHZ E IMUNIDADE A ANIMAIS DOMÉSTICOS (PET IMMUNITY); INDICADO PARA APLICAÇÃO EM AMBIENTES INTERNOS E SEMIABERTOS; MÉTODO DE DETECÇÃO BASEADO EM LÓGICA AND ENTRE AS TECNOLOGIAS PIR E MICRO-ONDAS; ALCANCE MÁXIMO DE DETECÇÃO DE 12 METROS COM ÂNGULO DE COBERTURA DE 90 GRAUS; FUNÇÃO ANTICAMUFLAGEM INTEGRADA QUE DETECTA INVASORES POR DESLOCAMENTO DE MASSA MESMO SOB VARIAÇÕES OU ISOLAMENTO TÉRMICO; FUNÇÃO PET IMMUNITY COM SUPORTE A ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO DE ATÉ 20 KG SEM GERAR DISPAROS FALSOS; SINALIZAÇÃO DE DISPARO POR LEDS COM CORES DISTINTAS PARA CADA ESTÁGIO; OFERECE 5 NÍVEIS DE AJUSTE DE SENSIBILIDADE DE DETECÇÃO E 4 NÍVEIS DE CONFIGURAÇÃO DE PULSO; TENSÃO OPERACIONAL DE FUNCIONAMENTO DE 9 A 16 VDC; CORRENTE DE CONSUMO DE 38 MA EM OPERAÇÃO; SAÍDA DE ALARME CONFIGURÁVEL EM CONTATOS NORMALMENTE ABERTO (NA) OU NORMALMENTE FECHADO (NF); POSSUI PROTEÇÃO MECÂNICA CONTRA VIOLAÇÃO POR MEIO DE CHAVE TAMPER; GABINETE EM PLÁSTICO INJETADO NA COR BRANCA COM PROTEÇÃO UV INTEGRADA CONTRA ENVELHECIMENTO; TEMPERATURA DE OPERAÇÃO SUPORTADA DE -10 °C A 50 °C.
	14
	Unidades
	
	239,00
	232,88
	240,00
	R$ 237,29
	R$ 3.322,06

	16
	CABO DE ALARME BITOLA INTERNA DE 0,50 MM; QUATRO VIAS CONDUTORAS; COMPOSIÇÃO DO CONDUTOR EM LIGA DE COBRE OU COBRE ELETROLÍTICO PURO; ISOLAÇÃO INTERNA DAS VIAS EM POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE OU PVC; IDENTIFICAÇÃO DAS VIAS COLORIDA E INDIVIDUAL (MULTICORES); CAPA EXTERNA FABRICADA EM COMPOSTO DE PVC FLEXÍVEL; COLORAÇÃO EXTERNA NA COR BRANCA; PROPRIEDADE TÉRMICA AUTOEXTINGUÍVEL E NÃO PROPAGANTE A CHAMAS.
	400
	Metros
	
	0,69
	0,59
	0,64
	R$ 0,64
	R$ 256,00

	17
	HD COM CAPACIDADE: 2 TB (2.000 GB); FORMATO (FORM FACTOR): 3,5 POLEGADAS; INTERFACE: SATA III (6 GB/S); VELOCIDADE DE ROTAÇÃO: 7.200 RPM
	5
	Unidades
	
	899,00
	767,54
	832,00
	R$ 832,85
	R$ 4,16425 

	18
	CÂMERA DE SEGURANÇA COM RESOLUÇÃO DE ALTA DEFINIÇÃO FULL HD (1080P), SENSOR DE IMAGEM DE 1/2.7" CMOS E LENTE FIXA DE 2.8 MM OU 3.6 MM; APRESENTA ÂNGULO DE VISÃO HORIZONTAL DE APROXIMADAMENTE 109° NA VERSÃO DE 2.8 MM, ALÉM DE MICROFONE EMBUTIDO INTEGRADO COM TRANSMISSÃO DE ÁUDIO DIRETAMENTE ATRAVÉS DO CABO COAXIAL PELA TECNOLOGIA HDCVI; VISÃO NOTURNA COM ALCANCE DO INFRAVERMELHO DE ATÉ 20 METROS, RECURSO SMART IR PARA AJUSTE AUTOMÁTICO DA INTENSIDADE DA LUZ E ÍNDICE DE ILUMINAÇÃO MÍNIMA DE 0,04 LUX NO MODO COLORIDO; MENU OSD PARA CONFIGURAÇÃO FINA DE IMAGEM; COMPATIVEL COM AS TECNOLOGIAS HDCVI, AHD, HDTVI E ANALÓGICA TRADICIONAL; PROTEÇÃO CONTRA SURTOS DE TENSÃO DE ATÉ 15 KV; CONSTRUÍDA EM GABINETE PLÁSTICO COM PROTEÇÃO ANTI-UV E ALIMENTAÇÃO PADRÃO DE 12 VDC.
	13
	Unidades
	
	319,00
	298,87
	310,00
	R$ 309,29
	R$ 4.020,77

	19
	MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, PROGRAMAÇÃO, TESTES, ATIVAÇÃO E COLOCAÇÃO EM FUNCIONAMENTO DE SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO E SEGURANÇA ELETRÔNICA, COMPREENDENDO A INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE SEGURANÇA, GRAVADORES DIGITAIS, CENTRAIS DE ALARME, SENSORES, DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO, RACKS, CABEAMENTO ESTRUTURADO, CAIXAS DE PASSAGEM, CONECTORES, DISPOSITIVOS DE ALIMENTAÇÃO E DEMAIS COMPONENTES NECESSÁRIOS À PERFEITA EXECUÇÃO DO OBJETO. INCLUI LANÇAMENTO E ORGANIZAÇÃO DO CABEAMENTO, FIXAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS, CONFIGURAÇÃO DOS SISTEMAS, INTEGRAÇÃO DOS DISPOSITIVOS, AJUSTES OPERACIONAIS, TESTES DE FUNCIONAMENTO, TREINAMENTO BÁSICO DOS SERVIDORES INDICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO E ENTREGA DA SOLUÇÃO EM PLENO FUNCIONAMENTO.
	1
	SERVIÇO
	19.211,80

Não considerado
	16.000,00
	14.500,00
	13.900,00
	R$ 14.800,00
	R$ 14.800,00

	TOTAL ESTIMADO
	R$ 72.902,88


7.5 - A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base em pesquisa de preços realizada junto a fornecedores do ramo, bem como em contratação similar anteriormente realizada pela Administração, observando-se os parâmetros previstos no art. 23 da Lei nº 14.133/2021.
7.6 - Os valores obtidos apresentaram, em regra, proximidade entre si, demonstrando compatibilidade com os preços praticados no mercado para equipamentos, materiais e serviços com características equivalentes às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.
7.7 - Quanto ao item referente à mão de obra especializada, o valor constante do Contrato Administrativo nº 108/2025 não foi considerado para formação da média, por apresentar valor significativamente superior aos demais orçamentos obtidos, não refletindo adequadamente a faixa de preços identificada na pesquisa de mercado realizada para a presente contratação.
7.8 - Dessa forma, a estimativa final foi calculada com base nos valores considerados representativos do mercado, buscando assegurar maior confiabilidade à pesquisa de preços e observância aos princípios da economicidade, eficiência e vantajosidade para a Administração Pública.
7.9 - Conclui-se que os preços apurados mostram-se compatíveis com os praticados no mercado, servindo como referência adequada para a futura contratação.
7.10 - Com base na pesquisa de preços realizada e na metodologia adotada para apuração dos valores de mercado, o valor total estimado da contratação corresponde a R$ 72.902,88 (setenta e dois mil e novecentos e dois reais e oitenta e oito8 centavos), contemplando o fornecimento dos equipamentos, materiais, acessórios e serviços de instalação necessários à implantação da solução de videomonitoramento e segurança eletrônica nas unidades da Secretaria Municipal de Saúde.
7.11 - O valor apurado mostra-se compatível com os preços praticados no mercado para objetos de mesma natureza, atendendo aos parâmetros estabelecidos no art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e servindo como referência para a futura contratação, sem prejuízo da obtenção de proposta mais vantajosa durante o procedimento licitatório.
8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
8.1 - A solução proposta consiste na implantação de sistema integrado de videomonitoramento e segurança eletrônica destinado às unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde do Município de Mamborê/PR, mediante fornecimento de equipamentos, materiais, infraestrutura, instalação, configuração, integração, testes e ativação de todos os componentes necessários ao pleno funcionamento da solução.
8.2 - O sistema será composto por câmeras de videomonitoramento, gravadores digitais de vídeo (DVR), dispositivos de armazenamento de imagens, centrais de alarme, sensores de movimento, sirenes, cabeamento estruturado, racks, caixas de passagem, dispositivos de alimentação, módulos de transmissão de vídeo, conectores e demais acessórios necessários à operação integrada dos sistemas de monitoramento e proteção patrimonial. Soluções semelhantes adotadas pela Administração Pública normalmente contemplam a integração entre câmeras, alarmes, armazenamento de imagens e infraestrutura de transmissão de dados, formando um sistema único de segurança eletrônica.
8.3 - A solução deverá possibilitar o monitoramento contínuo dos ambientes internos e externos das unidades de saúde, permitindo a visualização em tempo real das imagens captadas, o armazenamento das gravações para consulta posterior, a identificação de ocorrências, o acompanhamento de eventos e o apoio às atividades de fiscalização e proteção patrimonial.
8.4 - O sistema de videomonitoramento deverá operar de forma integrada aos equipamentos de gravação e armazenamento, permitindo gerenciamento centralizado, pesquisa de imagens, reprodução de gravações, controle dos dispositivos instalados e expansão futura da solução, caso haja necessidade de inclusão de novos pontos de monitoramento.
8.5 - O sistema de alarme será composto por centrais de monitoramento, sensores de movimento e sirenes eletrônicas, possibilitando a detecção de acessos não autorizados, invasões e movimentações indevidas em áreas protegidas, complementando a atuação do sistema de videomonitoramento e ampliando a segurança das instalações.
8.6 - A contratação abrangerá a execução completa dos serviços de instalação e configuração, incluindo lançamento e organização de cabeamento, fixação de equipamentos, montagem de infraestrutura, parametrização dos sistemas, integração dos dispositivos, testes operacionais, ajustes técnicos e entrega da solução em pleno funcionamento.
8.7 - Os equipamentos deverão possuir compatibilidade operacional entre si, garantindo o funcionamento integrado do sistema, a estabilidade das gravações, a transmissão adequada das imagens e a eficiência do monitoramento, observadas as especificações técnicas definidas no Termo de Referência.
8.8 - A solução deverá contemplar a infraestrutura necessária para alimentação elétrica, transmissão de dados e armazenamento das imagens, assegurando o adequado funcionamento dos equipamentos e a disponibilidade das informações registradas pelo sistema.
8.9 - A implantação do sistema abrangerá os pontos definidos pela Secretaria Municipal de Saúde, compreendendo o PSF 2, Centro de Atendimento ao Autismo, PSF 1, PSF Pensamento, PSF Canjarana, PSF Guarani, Centro de Especialidades e Hospital Municipal, observando as necessidades específicas de monitoramento e proteção patrimonial de cada unidade.
8.10 - A solução busca proporcionar maior segurança aos servidores, pacientes, usuários e ao patrimônio público municipal, contribuindo para a prevenção de furtos, invasões, vandalismo e demais ocorrências que possam comprometer a continuidade e a qualidade dos serviços públicos de saúde. 
8.11 - Ao final da execução contratual, todos os equipamentos deverão estar devidamente instalados, configurados, integrados e testados, com a solução entregue em condições adequadas de operação, garantindo à Administração Municipal uma estrutura moderna, eficiente e compatível com as necessidades de monitoramento e segurança eletrônica das unidades da Secretaria Municipal de Saúde.
9 - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
9.1 - A Lei nº 14.133/2021 estabelece que o planejamento das contratações deve observar o princípio do parcelamento, sempre que este se mostrar tecnicamente viável e economicamente vantajoso para a Administração Pública.
9.2 - No caso em análise, verificou-se que o parcelamento da contratação não se mostra a alternativa mais adequada, uma vez que os equipamentos, materiais, acessórios e serviços previstos compõem uma solução única e integrada de videomonitoramento e segurança eletrônica, cujos componentes possuem relação direta de compatibilidade, funcionamento e operacionalidade.
9.3 - A divisão do objeto em lotes distintos ou em contratações independentes poderia acarretar dificuldades na integração dos equipamentos, incompatibilidades técnicas entre os sistemas fornecidos por diferentes empresas, conflitos de responsabilidade durante a instalação e manutenção, além de comprometer o desempenho da solução pretendida.
9.4 - A execução por uma única contratada permitirá maior padronização dos equipamentos, uniformidade na instalação, integração adequada entre os sistemas de videomonitoramento e alarme, centralização da garantia, maior facilidade na identificação de responsabilidades e redução de riscos relacionados à operação da solução.
9.5 - Além dos aspectos técnicos, a contratação em lote único apresenta maior vantajosidade econômica, considerando que a instalação, configuração, integração, testes e ativação dos equipamentos dependem de planejamento e execução conjunta, possibilitando ganhos de escala, otimização da mão de obra especializada e redução de custos operacionais.
9.6 - Ressalta-se que a contratação pretendida não possui natureza de fornecimento isolado de equipamentos, mas sim de implantação de uma solução completa de segurança eletrônica, na qual os diversos componentes atuam de forma interdependente para atingir a finalidade pretendida pela Administração.
9.7 - Dessa forma, conclui-se que o parcelamento do objeto não se mostra técnica nem economicamente recomendável, sendo justificada a realização da contratação em lote único, em observância aos princípios da eficiência, economicidade, padronização e obtenção da solução mais vantajosa para a Administração Pública.
10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
10.1 - A presente contratação tem por objetivo proporcionar maior segurança patrimonial às unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde, por meio da implantação de sistema integrado de videomonitoramento e alarme capaz de auxiliar na prevenção, identificação e registro de ocorrências que possam comprometer a integridade dos bens públicos, servidores e usuários dos serviços de saúde.
10.2 - Com a implantação da solução, espera-se ampliar a capacidade de monitoramento dos ambientes internos e externos das unidades de saúde, permitindo o acompanhamento em tempo real dos locais monitorados e o armazenamento das imagens para fins de fiscalização, controle e apuração de eventuais ocorrências.
10.3 - Pretende-se reduzir os riscos relacionados a furtos, invasões, vandalismo, danos ao patrimônio público e demais ocorrências que possam prejudicar a continuidade e a qualidade dos serviços prestados à população.
10.4 - A solução permitirá maior controle dos acessos e da circulação de pessoas nas unidades contempladas, contribuindo para a proteção dos servidores, pacientes, usuários e demais frequentadores dos estabelecimentos públicos de saúde.
10.5 - Busca-se, ainda, disponibilizar ferramentas que possibilitem a rápida identificação de ocorrências e a obtenção de registros de imagens que possam subsidiar procedimentos administrativos, investigações e demais medidas adotadas pelos órgãos competentes quando necessário.
10.6 - A contratação também visa promover maior eficiência na gestão da segurança patrimonial, mediante a utilização de tecnologia capaz de proporcionar monitoramento contínuo, melhor acompanhamento das instalações públicas e maior capacidade de resposta diante de situações de risco.
10.7 - Em termos de economicidade, espera-se reduzir despesas decorrentes de danos ao patrimônio público, perdas de equipamentos, atos de vandalismo e demais ocorrências que possam gerar custos adicionais para a Administração, além de possibilitar melhor aproveitamento dos recursos materiais já existentes nas unidades de saúde.
10.8 - Como resultado final, pretende-se disponibilizar às unidades da Secretaria Municipal de Saúde uma solução integrada, confiável e eficiente de segurança eletrônica, capaz de atender às necessidades atuais de monitoramento e proteção patrimonial, contribuindo para a preservação dos bens públicos e para a melhoria das condições de segurança dos ambientes atendidos.
11 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 
11.1 - A Administração deverá promover a elaboração e aprovação dos documentos que compõem a fase de planejamento da contratação, incluindo o Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, pesquisa de preços e demais documentos exigidos pela Lei nº 14.133/2021.
11.2 - Deverão ser definidos os locais de instalação dos equipamentos, bem como os pontos de monitoramento e proteção que serão contemplados pela solução, observadas as necessidades identificadas pela Secretaria Municipal de Saúde.
11.3 - A Secretaria Municipal de Saúde deverá disponibilizar acesso às unidades onde serão executados os serviços, permitindo a realização de vistorias, medições, instalações, configurações, testes e demais atividades necessárias à execução contratual.
11.4 - A Administração deverá disponibilizar a infraestrutura mínima necessária para instalação dos equipamentos, especialmente pontos de energia elétrica e acesso à rede de dados, quando existentes, ou promover as adequações necessárias para viabilizar a implantação da solução.
11.5 - Deverá ser designado servidor ou comissão responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratual, nos termos da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhe verificar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada.
11.6 - Após a conclusão da instalação, a Administração deverá acompanhar a realização dos testes operacionais, verificando o funcionamento dos equipamentos, a qualidade das imagens, a integração dos sistemas e a execução dos serviços contratados.
11.7 - Caberá à Administração promover o recebimento provisório e definitivo do objeto, após a verificação da conformidade dos equipamentos, materiais e serviços com as especificações previstas no Termo de Referência e demais documentos da contratação.
11.8 - A Secretaria Municipal de Saúde deverá indicar os servidores responsáveis pela utilização e acompanhamento do sistema, os quais receberão orientações básicas quanto à operação da solução implantada.
11.9 - Não se vislumbra a necessidade de contratação adicional de pessoal, criação de cargos ou realização de alterações estruturais significativas para utilização da solução pretendida, uma vez que os equipamentos serão incorporados à rotina operacional das unidades já existentes.
12 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES
12.1 - Para a implantação da solução pretendida, não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes cuja execução prévia seja condição indispensável para a realização da presente contratação.
12.2 - Os equipamentos, materiais e serviços objeto deste estudo compreendem solução completa de videomonitoramento e segurança eletrônica, contemplando todos os componentes necessários para sua instalação, configuração, integração e funcionamento, não dependendo de contratação complementar para atingir a finalidade pretendida pela Administração.
12.3 - Eventuais serviços de fornecimento de energia elétrica, acesso à internet e infraestrutura predial já existentes nas unidades da Secretaria Municipal de Saúde serão utilizados como suporte à operação da solução, não caracterizando contratações interdependentes vinculadas ao presente objeto.
12.4 - Ressalta-se que futuras contratações destinadas à ampliação dos pontos de monitoramento, modernização tecnológica ou expansão da cobertura do sistema poderão ocorrer de forma independente, conforme necessidades que venham a ser identificadas pela Administração, não interferindo na viabilidade da presente contratação.
12.5 - Dessa forma, conclui-se que não existem contratações correlatas ou interdependentes que condicionem ou impeçam a execução do objeto ora estudado, sendo a solução capaz de atender de forma autônoma às necessidades atualmente identificadas pela Secretaria Municipal de Saúde.
13 - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS
13.1 - A contratação possui impacto ambiental considerado baixo, porém envolve o fornecimento e a instalação de equipamentos eletroeletrônicos, baterias, cabos, componentes plásticos, embalagens e demais materiais que, ao final de sua vida útil ou quando substituídos, poderão gerar resíduos que exigem destinação ambientalmente adequada.
13.2 - Entre os possíveis impactos ambientais, identifica-se o aumento do consumo de energia elétrica decorrente da operação contínua das câmeras, gravadores, centrais de alarme e demais equipamentos. Como medida mitigadora, deverão ser utilizados, sempre que possível, equipamentos de baixo consumo energético, com recursos de eficiência, gerenciamento de energia e dimensionamento compatível com a necessidade efetiva de cada unidade. Licitações semelhantes também apontam o consumo energético contínuo como impacto relevante dos sistemas de videomonitoramento.
13.3 - A implantação poderá gerar resíduos decorrentes de recortes de cabos, conectores, embalagens de papelão, plásticos, isopor, componentes eletrônicos defeituosos e materiais substituídos. A contratada deverá recolher os resíduos resultantes da instalação, manter os locais limpos e encaminhar os materiais para reutilização, reciclagem ou destinação final ambientalmente adequada, vedado o descarte em lixo comum quando incompatível com a natureza do resíduo.
13.4 - Os equipamentos eletroeletrônicos que se tornarem inservíveis deverão ser destinados por meio de canais de logística reversa, fabricantes, distribuidores, comerciantes, entidades gestoras ou empresas devidamente habilitadas, conforme a legislação ambiental aplicável. O Decreto nº 10.240/2020 regulamenta o sistema de logística reversa de produtos eletroeletrônicos e determina a destinação ambientalmente adequada dos equipamentos recebidos.
13.5 - As baterias utilizadas nas centrais de alarme deverão receber atenção específica, por conterem substâncias que podem causar contaminação do solo e da água quando descartadas de forma inadequada. Ao final da vida útil, deverão ser armazenadas temporariamente em local seguro e encaminhadas a fabricante, comerciante, ponto de coleta ou empresa especializada, vedada sua disposição junto aos resíduos comuns.
13.6 - Sempre que tecnicamente possível, deverão ser reaproveitados cabos, racks, caixas de passagem, pontos elétricos, infraestrutura de rede e demais componentes existentes que se encontrem em boas condições de uso, evitando substituições desnecessárias, geração prematura de resíduos e consumo excessivo de matérias-primas. A priorização de equipamentos duráveis e do reaproveitamento de infraestrutura também é adotada em estudos de contratações públicas semelhantes.
13.7 - A contratada deverá adotar práticas de instalação que reduzam desperdícios de materiais, realizando previamente o planejamento dos trajetos do cabeamento, a medição dos pontos de instalação e o corte adequado dos cabos, de modo a evitar sobras excessivas e retrabalho.
13.8 - Os materiais fornecidos deverão possuir durabilidade e qualidade compatíveis com o uso pretendido, buscando prolongar sua vida útil e reduzir a frequência de substituições. Sempre que possível, deverão ser fornecidos equipamentos reparáveis, com disponibilidade de peças de reposição, suporte técnico e garantia, evitando o descarte prematuro.
13.9 - As embalagens utilizadas no transporte dos equipamentos deverão ser reduzidas ao mínimo necessário para sua proteção, preferencialmente confeccionadas com materiais recicláveis ou reutilizáveis. A contratada deverá remover as embalagens após a instalação e realizar sua correta separação e destinação.
13.10 - Durante a execução dos serviços, deverão ser adotadas medidas para reduzir ruídos, poeira, danos às edificações e interferências nas atividades das unidades de saúde. Perfurações, cortes e instalações deverão ser realizados de forma planejada, em horários previamente ajustados com a Administração, com posterior limpeza e recomposição dos locais afetados.
13.11 - Caso haja retirada de equipamentos antigos, a contratada deverá entregá-los à Administração para avaliação patrimonial ou, mediante autorização expressa, promover sua destinação adequada, mantendo registro ou comprovante da entrega a sistema de logística reversa ou empresa licenciada, quando aplicável.
13.12 - Com a adoção das medidas indicadas, especialmente a eficiência energética, o reaproveitamento da infraestrutura existente, a redução de desperdícios, a coleta seletiva e a logística reversa dos equipamentos, baterias e componentes eletroeletrônicos, os impactos ambientais decorrentes da contratação poderão ser adequadamente controlados e mitigados.
14 - CONCLUSÃO
14.1 - Com base nas informações levantadas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação pretendida mostra-se necessária, adequada e compatível com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, visando fortalecer a segurança patrimonial das unidades públicas por meio da implantação de sistema integrado de videomonitoramento e alarme. A adoção de soluções dessa natureza é amplamente utilizada pela Administração Pública para proteção de bens, servidores e usuários, bem como para apoio à fiscalização e apuração de ocorrências.
14.2 - As análises realizadas demonstraram a viabilidade técnica e econômica da contratação, tendo sido identificada solução capaz de atender de forma eficiente às necessidades de monitoramento das unidades contempladas, mediante fornecimento dos equipamentos, materiais, infraestrutura e serviços necessários à sua implantação e funcionamento.
14.3 - Verificou-se, ainda, que a contratação em lote único apresenta-se como a alternativa mais adequada, em razão da integração existente entre os equipamentos, sistemas e serviços envolvidos, garantindo compatibilidade operacional, padronização da solução, facilidade de gestão contratual e melhor aproveitamento dos recursos públicos.
14.4 - Considerando os estudos realizados, as alternativas avaliadas, os resultados pretendidos e a estimativa de custos elaborada, conclui-se que a contratação é viável e atende ao interesse público, contribuindo para a preservação do patrimônio público, melhoria das condições de segurança das unidades de saúde e maior eficiência na gestão dos ambientes monitorados.
14.5 - Diante do exposto, manifesta-se pela viabilidade da contratação e pelo prosseguimento do processo administrativo para elaboração do Termo de Referência e adoção das demais providências necessárias à realização da futura contratação.

Mamborê, 16 de julho de 2026.

LUCINEIA MARQUES DE SOUZA SCHEFFER

Secretaria de Saúde

DILCIONI ANDREIA FERNANDES

Diretora de Saúde
MODELO I

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA
A Prefeitura Municipal de Mamborê – PR

Pregão Eletronico nº 
/
.
A  empresa


,  CNPJ  nº 


,  com  sede  na cidade de

, estado do

, sito a Rua
, nº , CEP
, Telefone nº

, e-mail

, declara o abaixo:

Declara, para fins de participação nessa licitação, pleno conhecimento das condições locais e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e assume total responsabilidade por este fato, de forma que a falta de conhecimento das condições do local, onde serão executados os serviços, não será utilizada para quaisquer questionamentos futuros e jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços, quantitativos de material ou acréscimo dos preços.

, 
de
2026.
Responsável da empresa licitante:
Nome:
Assinatura:
� Para a obtenção dos benefícios da Lei Complementar n° 123/2006, fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
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